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Resumo 
 

A tendência que se verifica atualmente quer através do aumento do consumo de energia 

a nível global, quer pelas restrições cada vez maiores no acesso aos combustíveis fósseis, 

os aumentos galopantes da energia e tensões geopolíticas atuais, provocam e aceleram 

ainda mais a necessidade de procurar soluções alternativas. 

 

A produção de energia elétrica, a partir de fontes renováveis, além de reduzir essa 

dependência de combustíveis fósseis é também um dos meios para atingir a neutralidade 

carbónica nas empresas. A NVG não é exceção e tem esse compromisso assumido até 

2035. 

 

Neste trabalho, é apresentada uma solução fotovoltaica implementada em contexto 

industrial que prova ser possível a utilização de energia elétrica produzida para 

autoconsumo, reduzindo dessa forma a dependência e baixando os custos operacionais 

com a compra de energia elétrica. 

 

É também proposta a produção de energia elétrica, com origem fotovoltaica, para 

aplicação na mobilidade elétrica já implementada e em crescendo na NVG. 
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Abstract 

 

The actual trend through the increase in energy consumption at a global world, or through 

the increase restrictions on access to fossil fuels, the energy price growing up and the 

geopolitical tensions on the world, accelerate even more the need to look for alternative 

solutions   

The production of electricity from renewable sources, in addition to reducing this 

dependence on fossil fuels, is also one of the means to achieve carbon neutrality in 

companies. NVG is no exception and is committed to this by 2035. 

This work presents a photovoltaic solution implemented in an industrial context that 

proves that it is possible to use produced electrical energy for self-consumption, thus 

reducing dependence and lowering operating costs with the purchase of electrical energy. 

It is also proposed the production of electrical energy, with photovoltaic origin, for 

application in electric mobility already implemented and growing at NVG. 
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Capítulo 1- Apresentação da NVG 
 

1.1 A The Navigator Company 

A empresa The Navigator Company (NVG) é um produtor integrado, desde a floresta, 

passando pelo fabrico de pasta (BEKP), papel (UWF e tissue) e produção de energia, cuja 

atividade é alicerçada, em unidades industriais, com tecnologia de ponta e que constituem 

uma referência no setor. O modelo de negócio da Empresa desenvolve-se com base numa 

matéria-prima de excelência – o Eucalyptus globulus – cujas características intrínsecas 

permitiram desenvolver uma estratégia de diferenciação baseada em produtos de elevada 

qualidade, que são hoje uma referência internacional neste setor [1].  

 

Figura 1 – Logotipo da empresa The Navigator Company 

 

De seguida é apresentada a cronologia das atividades principais da empresa desde a sua 

fundação até à atualidade [1]: 

A empresa iniciou a sua atividade em 1953 com a fábrica de Cacia, uma freguesia do 

conselho de Aveiro, para a produção de pasta crua de pinho, sendo o projeto liderado por 

Manuel Santos Mendonça. Em 1957, torna-se pioneira ao produzir pasta branqueada de 

eucalipto, posicionando-se a Companhia Portuguesa de Celulose na vanguarda 

tecnológica a nível mundial. À fábrica de Cacia, junta-se a Socel – Sociedade Industrial 

de Celulose, com uma nova unidade industrial em Setúbal no ano de 1964, tendo esta 

fábrica sido construída para a produção de pasta branqueada de eucalipto. No ano de 1965 

foi construída a Inapa, Indústria Nacional de Papéis, SARL, que visava a construção de 

uma fábrica de papéis finos de impressão e escrita em Setúbal, junto à Socel. Quatro anos 
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mais tarde, em 1969, iniciou-se a produção de papel na PM 1 (Paper Machine 1) da 

fábrica da Inapa, vindo a pasta para a produção de papel da fábrica da Socel.  

Em 1972, teve início a comercialização para a Europa do papel, produzido a partir de 

pasta de Eucalyptus globulus (eucalipto-comum) na fábrica da Inapa. Em 1976 constitui-

se a Portucel – Empresa de Celulose e Papel de Portugal EP, na sequência do processo de 

nacionalização de uma parte da indústria de celulose. Com o negócio da celulose em forte 

expansão, em 1980, teve início a produção de gamas mais variadas de papéis com a 

entrada em funcionamento da PM 2 da Inapa (ano a que passou a estar cotada em bolsa). 

Na Figueira da Foz, em 1984, arrancou a Soporcel – Sociedade Portuguesa de Papel, SA, 

com a produção de pasta de eucalipto. A localização da Figueira da Foz foi a alternativa 

encontrada, para aplicar a maquinaria adquirida que tinha como destino a Celangol em 

Angola, caso não tivesse surgido a revolução de abril de 1974. 

No ano de 1987 ocorreu a restruturação do grupo Inapa, com a constituição da Papéis 

Inapa, SA. Na fábrica de papel de Papéis Inapa, SA, em 1990 iniciou a sua atividade a 

PM 3, colocando assim a empresa como uma das maiores da Península Ibérica. Em 1991, 

na fábrica da Soporcel na Figueira da Foz, teve início a atividade da PM 1. No ano de 

1993, a Portucel passa a Sociedade Anónima com a constituição da Portucel – Empresa 

de Celulose e Papel de Portugal SGPS, SA, e no mesmo ano é constituída a Portucel 

Industrial – Empresa Produtora de Celulose, SA, que é dedicada à produção e 

comercialização de pasta branqueada de eucalipto com as unidades fabris de Cacia e 

Setúbal. Em 1995, teve início a primeira fase de privatização de 44,3% do capital da 

Portucel Industrial. 

Em 1995, foi utilizado pela primeira vez a fibra de eucalipto com carbonato de cálcio 

precipitado na fábrica da Soporcel na Figueira da Foz. A adição deste produto permitiu 

(e ainda permite) obter uma maior brancura, opacidade e homogeneidade da pasta. No 

mesmo ano entra em funcionamento o emissário submarino (exutor submarino), num 

projeto realizado em parceria com a Celbi. Em 1996, a Portucel e a Soporcel, constituem 

o RAIZ – Instituto de Investigação da Floresta e Papel.  

No ano de 2000 é adquirido 100% do capital da Papéis Inapa, SA pela Portucel Industrial, 

originado a empresa Portucel – Empresa Produtora de Pasta e Papel, SA. Nesse mesmo 



3 
 

ano arranca a PM2 na Soporcel, sendo na altura uma das mais avançadas em termos de 

tecnologia no setor do papel. No ano seguinte, em 2001, a empresa Portucel adquire todo 

o capital da Soporcel. Em 2003, deu-se início à segunda fase de privatização da Portucel, 

SA e um ano mais tarde é adquirido 67,1% do capital da Portucel, SA pelo grupo Semapa. 

Em 2006 foi anunciado o investimento numa nova fábrica de papel em Setúbal, 

permitindo assim ao grupo, assumir uma posição líder no mercado europeu de papéis 

finos não revestidos (UWF). No ano seguinte é adquirida uma nova máquina de papel. 

Em 2008, tem início a construção da nova fábrica de papel, sendo o investimento de 525 

milhões de euros. Um ano depois, dá-se início aos testes de produção da referida máquina, 

tornando-a a maior e a mais avançada tecnologicamente, máquina de papel do mundo, 

para a produção de papéis finos de escritório e para a indústria gráfica. 

Com vista a uma maior internacionalização, é constituída em 2009 a Portucel 

Moçambique, sendo esta responsável por um projeto florestal para produção de pasta de 

papel e energia em Moçambique. Em 2010, arrancou o novo turbogerador a vapor no 

complexo industrial da Figueira da Foz e dois anos depois, entrou em funcionamento a 

nova linha de evaporação na Caldeira de Recuperação no mesmo complexo industrial. 

Em 2013, é construído um novo silo de cascas na caldeira de biomassa na Figueira da 

Foz. Em 2013, ocorreu a maior produção anual de sempre, de uma fábrica do grupo, com 

a nova fábrica de papel de Setúbal a atingir as 2.000.000 toneladas. Em 2014, é assinado 

um protocolo entre a Sociedade Financeira Internacional (IFC – Internacional Finance 

Corporation) e a Portucel, SA, em que, o IFC adquire 20% do capital social da Portucel 

Moçambique. 

De forma a aumentar a capacidade de produção de pasta de eucalipto na fábrica de Cacia, 

foi assinado em 2014 um contrato de investimento de 56,3 milhões de euros de forma a 

aumentar em cerca de 20% a sua capacidade de produção. No mesmo ano é realizado 

novo investimento, neste caso a nível internacional e numa nova área de negócio, com a 

construção de uma fábrica de pellets nos EUA. Em 2015, novo investimento com a 

aquisição da fábrica de papel tissue – MAS BR Star Papel SA, tendo como objetivo 

expandir a atividade noutros mercados de papéis para uso doméstico e industrial. A 

fábrica de pellets nos EUA, inicia a sua atividade no final do ano de 2016, sendo que foi 

desenhada para uma capacidade de 500.000 t/ano. 
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Com 4 unidades industriais em Portugal (Setúbal, Vila Velha de Rodão, Figueira da Foz 

e Aveiro), com um número de colaboradores a rondar os 3200 e um volume de negócios 

de cerca de 1,6 mil milhões de euros, cerca de 91% dos produtos do Grupo NVG são 

vendidos para fora de Portugal e têm por destino aproximadamente 130 países, sendo os 

seus principais mercados a Europa (64%), África (12%), o Médio Oriente (10%) e a 

América do Norte (9%) [2]. 

 

Figura 2 – Fábrica de Pasta de papel na Figueira da Foz [2] 

A NVG tem seguido com êxito, uma estratégia de inovação e desenvolvimento de marcas 

próprias e de produtos premium, que se traduz numa quota de mercado na Europa 

Ocidental de 19% no papel UWF, sendo de 54% no segmento premium. As marcas 

próprias atingiram em 2018 um peso de 69% nas vendas da empresa [2]. 

Além das atividades relacionadas com pasta para papel e papel, a NVG é também um 

produtor de energia renovável, a partir das suas centrais de biomassa, cogeração e centrais 

fotovoltaicas já instaladas. A empresa é responsável por mais de 60% da energia 

produzida a partir de biomassa e por cerca de 5% da energia produzida em Portugal [2]. 

Tendo por base o último relatório do Fórum Económico Mundial (The Global Risks 

Report 2019), a NVG identificou as principais tendências que impactam a sua estratégia 

de sustentabilidade: as Alterações Climáticas, a Proteção dos Recursos Naturais, a 

Alternativa ao Plástico, o Desafio Social e a Indústria 4.0 [2]. 
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Na vertente ambiental a NVG viu a sua estratégia de se tornar uma empresa neutra em 

carbono reconhecida pelo CDP, uma organização independente, líder neste domínio à 

escala internacional. A obtenção do nível A, de Leadership, representa um estímulo 

positivo para prosseguir com o “Roadmap to a Carbon Neutral Company” até 2035, 

plano que envolve um conjunto ambicioso de investimentos, já anunciados no valor 

global de 158 milhões de euros, em energias renováveis, particularmente em tecnologias 

que utilizam biomassa florestal e energia solar. 

1.2 Organização da Dissertação 

A presente dissertação encontra-se dividida em 5 capítulos de forma a permitir uma leitura 

clara e inequívoca dos diversos assuntos abordados. 

No capítulo 1, é feita a apresentação da empresa The Navigator Company, NVG e o 

enquadramento desta dissertação. 

No capítulo 2, da dissertação, serão abordadas questões relativas aos objetivos climáticos 

na UE, objetivo 55 - Plano de transição ecológica na UE e o seu potencial nas empresas 

de celulose europeias, o roteiro para neutralidade carbónica na NVG e as principais fontes 

de energia renovável em Portugal. 

No capítulo 3, são explicados os princípios de interligação elétrica da central fotovoltaica 

instalada em regime de autoconsumo na rede interna da NVG, Complexo Industrial da 

Figueira da Foz, as poupanças reais em função da sua produção e o desvio operacional 

verificado face ao esperado. 

O capítulo 4, é dedicado à apresentação de soluções de mobilidade elétrica já 

implementadas e em fase de implementação, que contribuíram e irão contribuir no 

processo de descarbonização da empresa, respetivamente, sistema de carregamento de 

baterias dos empilhadores elétricos, rede de carregamento de viaturas elétricas e híbridos 

plug-in, integrados num quadro elétrico no qual se propõe a ligação de uma nova central 

fotovoltaica.  
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A dissertação termina com o capítulo 5, onde são apresentadas as conclusões finais de 

todo o trabalho.  
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Capítulo 2 – Transição Ecológica 
 

As alterações climáticas, são uma ameaça real para o mundo, que não reconhecem 

fronteiras e não poupam nenhum país. Serão necessárias ações concretas de todos os 

países do mundo, para limitar o aumento da temperatura mundial, em conformidade com 

acordos celebrados, nomeadamente o Acordo de Paris [8]. 

O Acordo de Paris, adotado em 2015, estipula três objetivos globais, a saber: limitar o 

aumento médio da temperatura global bem abaixo dos 2 ºC e prosseguir esforços para 

limitar o aumento médio da temperatura global a 1,5 ºC, reconhecendo que tal reduziria 

de forma significativa os riscos e impactes das alterações climáticas; aumentar a 

capacidade de adaptação aos impactos adversos das alterações climáticas e promover a 

resiliência climática e o desenvolvimento de baixo carbono; e tornar os fluxos financeiros 

consistentes com trajetórias de desenvolvimento resilientes e de baixo carbono [5]. 

O Governo Português comprometeu-se em 2016 a assegurar a neutralidade das suas 

emissões até ao final de 2050, traçando uma visão clara relativamente à descarbonização 

profunda da economia nacional, enquanto contributo para o acordo de Paris e em 

consonância com os esforços mais ambiciosos em curso a nível internacional. [5] 

O compromisso de atingir a neutralidade carbónica até 2050 significa alcançar um 

balanço neutro entre as emissões de GEE e o sequestro de carbono, pelo que será 

necessário efetuar reduções substanciais das emissões e/ou aumentos substanciais dos 

sumidouros nacionais, que deverão materializar-se entre o presente e 2050. O 

compromisso nacional não prevê o recurso a créditos de carbono internacionais para 

alcançar o objetivo da neutralidade carbónica.  

Visando concretizar este desígnio, foi desenvolvido o Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica 2050 (RNC2050) que identifica os principais vetores de descarbonização em 

todos os setores da economia, as opções de políticas e medidas e a trajetória de redução 

de emissões para atingir este fim, em diferentes cenários de desenvolvimento 

socioeconómico. Todos os setores deverão contribuir para a redução de emissões, 

aumentando a eficiência e a inovação, promovendo melhorias, nomeadamente nos 

edifícios, na agricultura, na gestão dos resíduos e na indústria, sendo que caberá ao 
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sistema energético o maior contributo, em particular no que respeita à produção de 

eletricidade e aos transportes [5]. 

Em 2019, através da Resolução do Conselho de Ministros 107/2019, o Governo Português 

deu luz verde para por em prática este plano em Portugal. 

No entanto, esta legitima ambição da neutralidade carbónica e redução da dependência 

de combustíveis fósseis, não se centra somente em Portugal, e tem como grande 

impulsionadora a EU que através de estímulos legislativos, mas sobretudo económicos, 

impõe regras e objetivos aos seus estados-membros de forma que consigam atingir as 

metas a que se propuseram, nomeadamente o RNC em Portugal. 

 

 

2.1 Objetivos Climáticos e Política Externa da UE  

A União Europeia mostra liderança e dá exemplo na ação climática, através dos seus 

compromissos internos. No entanto, uma vez que a UE representa apenas uma quota-parte 

de 8% das emissões globais, uma política interna ambiciosa, não é suficiente. 

A UE tornou as alterações climáticas um elemento central da sua política externa, através 

das seguintes ações: 

• diplomacia climática: trabalhando os seus parceiros mundiais a nível bilateral, 

bem como a nível multilateral, no âmbito das Nações Unidas e da sua convenção 

sobre as alterações climáticas e de outras iniciativas internacionais; 

• financiamento da ação climática: prestando apoio financeiro à ação climática nos 

países em desenvolvimento. 

2.1.1 O que é a diplomacia climática? 

O combate às alterações climáticas, promovendo a aceleração na transição energética 

mundial tendo como objetivos a eficiência energética e a as tecnologias renováveis e o 

incentivo à ação climática ambiciosa, desencorajando novos investimentos em projetos 

de infraestruturas baseadas em combustíveis fosseis em países terceiros, estão no centro 

dos esforços das relações externas da UE. Com o Pacto Ecológico Europeu, a UE renovou 

o seu compromisso de dar o exemplo, posicionando-se como líder mundial em matéria 

de política e ação climática. 
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O termo diplomacia climática, refere-se ao trabalho da UE, tanto em instâncias 

multilaterais como a nível bilateral, no sentido de promover ações e objetivos climáticos 

ambiciosos a nível mundial, em prol de uma transição planetária para a neutralidade 

climática. 

A UE, colabora com os seus parceiros mundiais para reforçar os compromissos 

internacionais em matéria de clima, dando um exemplo ao mundo e apoiando esforços e 

iniciativas internacionais. A UE tem estado na vanguarda dos acordos internacionais 

sobre as alterações climáticas, como o Acordo de Paris, e apoia com firmeza a aplicação 

dos mesmos.  

Nas suas relações bilaterais com países terceiros, a UE partilha os seus conhecimentos 

especializados e incentiva parceiros, a tomarem medidas corajosas de combate ao 

aquecimento global, prestando apoio específico, sempre que necessário, aos países mais 

afetados, para apoiar a transformação das suas economias. 

Depois de, em dezembro de 2020, o Conselho Europeu ter reafirmado a liderança mundial 

da UE em matéria de ação climática, o Conselho adotou conclusões, em janeiro de 2021, 

que salientavam a necessidade de os países de todo o mundo intensificarem as suas 

ambições em matéria de clima. 

A transição do setor da energia, responsável por mais de dois terços das emissões globais 

de gases de efeito de estufa, é fundamental para a neutralidade climática. O Conselho, 

apelou a uma eliminação gradual, a nível mundial, dos subsídios aos combustíveis fósseis 

prejudiciais em termos ambientais. 

2.1.2 Financiamento da ação climática 

 A aplicação do Acordo de Paris, exige recursos financeiros substanciais. Nos termos do 

Acordo, os países desenvolvidos comprometeram-se a mobilizar 100 mil milhões de 

dólares (cerca de 84 mil milhões de euros) anualmente para apoiar os países em 

desenvolvimento. 

A UE e os seus Estados-Membros são os maiores contribuintes para o financiamento 

público da ação climática além das suas fronteiras. Em 2020, concederam financiamento 

no valor de 23,3 mil milhões de euros a países em desenvolvimento. Estes recursos 

financeiros apoiam ações de mitigação e adaptação nos países parceiros da UE para os 
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ajudar a reduzirem as emissões e a criarem resiliência aos efeitos das alterações 

climáticas. 

Em outubro de 2021 o Conselho aprova o montante do financiamento de ação climática, 

30% das despesas totais do quadro financeiro plurianual 2021-2027 e do Next Generation 

UE destinar-se-ão a projetos relacionados com o clima. As despesas respeitarão o objetivo 

da UE, de atingir a neutralidade climática até 2050, as metas climáticas da UE para 2030 

e o Acordo de Paris [8]. 

 

2.2 Objetivo 55 – Plano da UE para transição ecológica  

No âmbito do Pacto Ecológico Europeu e com a Lei Europeia em matéria de Clima, a UE 

estabeleceu para si própria, a meta vinculativa de alcançar a neutralidade climática até 

2050. Para tal, é necessário que os níveis atuais das emissões de gases com efeito de estufa 

diminuam substancialmente nas próximas décadas. Como etapa intermédia rumo à 

neutralidade climática, a UE aumentou a sua ambição em matéria de clima para 2030, 

comprometendo-se a reduzir as emissões em pelo menos 55% até 2030 [6], relativamente 

a 2021, ano em que este plano foi apresentado ao Conselho europeu. 

 

 

Figura 3 – “Objetivo 55” Reduzir em 55% as emissões de carbono na UE até 2030 

 

2.2.1 O que é o “Objetivo 55”? 

O “Objetivo 55” é um conjunto de propostas, destinadas a rever e atualizar a legislação 

da UE e a criar novas iniciativas com o objetivo de assegurar que as políticas da UE 

estejam em consonância com os objetivos climáticos acordados pelo Conselho e pelo 
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Parlamento Europeu. “Objetivo 55” refere-se à meta da UE, de reduzir as emissões 

líquidas de gases com efeito de estufa em, pelo menos, 55% até 2030. Este pacote 

proposto visa alinhar a legislação da UE pelo objetivo para 2030. 

O pacote de propostas visa, proporcionar um quadro coerente e equilibrado para alcançar 

os objetivos da UE, e que: 

• assegure uma transição equitativa e socialmente justa; 

• mantenha e reforce a inovação e a competitividade da indústria da UE, garantindo 

simultaneamente condições de concorrência equitativas em relação a operadores 

económicos de países terceiros; 

• apoie a posição de liderança da UE, na luta mundial contra as alterações 

climáticas. 

2.2.2 O que está incluído no pacote “Objetivo 55”? 

✓ Sistema de comércio de licenças de emissão da UE; 

✓ Metas de redução das emissões dos Estados-Membros; 

✓ Emissões e remoções de gases resultantes do uso do solo, da alteração do uso do 

solo e das florestas; 

✓ Energias renováveis; 

✓ Eficiência energética; 

✓ Infraestrutura para combustíveis alternativos; 

✓ Normas de emissão CO2 para automóveis de passageiros e veículos comerciais 

ligeiros; 

✓ Tributação da energia; 

✓ Mecanismo de ajustamento carbónico fronteiriço; 

✓ Combustíveis sustentáveis para a aviação; 

✓ Combustíveis mais ecológicos nos transportes marítimos; 

✓  Fundo social para o clima 

 

2.2.2.1 Sistema de comércio de licenças de emissão da UE 

A Comissão propôs um conjunto abrangente de alterações ao atual sistema de comércio 

de licenças de emissão da UE (CELE - Sistema de Comércio de Licenças de Emissão), o 
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que deverá resultar numa redução global das emissões em 61% até 2030, nos setores 

visados, em comparação com 2005. 

Este aumento da ambição deve ser alcançado através do reforço das atuais disposições e 

do alargamento do âmbito do sistema. A proposta visa, nomeadamente: 

• incluir no CELE, as emissões provenientes do transporte marítimo; 

• eliminar progressivamente a atribuição gratuita de licenças de emissão à aviação 

e aos setores que serão abrangidos pelo mecanismo de ajustamento carbónico nas 

fronteiras (MACF - Mecanismo Ajuste de Carbono nas Fronteiras); 

• aplicar o regime de compensação e redução das emissões de carbono da aviação 

internacional (CORSIA - Esquema de Compensação e Redução de Carbono para 

Aviação Internacional) através do CELE; 

• aumentar o financiamento disponível no fundo de modernização e no fundo de 

inovação; 

• rever a reserva de estabilização do mercado a fim de continuar a assegurar a 

estabilidade e o bom funcionamento do CELE. 

Além disso, a Comissão propõe a criação de um novo sistema de comércio de licenças de 

emissão (CELE separado) para os edifícios e o transporte rodoviário, a fim de ajudar 

Estados-Membros a cumprirem as suas metas nacionais nos termos do Regulamento 

Partilha de Esforços, de uma forma eficiente em termos de custos. Com a proposta, 

deverão ser alcançadas reduções de emissões de 43% nestes setores até 2030, em 

comparação com 2005. 

2.2.2.2 Metas de redução das emissões dos Estados-Membros 

O Regulamento Partilha de Esforços estabelece, atualmente, metas anuais obrigatórias de 

redução das emissões de gases com efeito de estufa para os Estados-Membros, em setores 

não abrangidos pelo sistema de comércio de licenças de emissão da UE, nem pelo 

Regulamento relativo ao uso do solo, à alteração do uso do solo e às florestas (LULUCF 

- Uso da terra, mudanças no manuseamento e silvicultura). 

Como principal alteração à legislação em vigor, a Comissão propôs novas metas a atingir 

até 2030 nesses setores. A proposta eleva a meta de redução das emissões de gases com 

efeito de estufa da UE de 29% para 40% em comparação com 2005, e atualiza os objetivos 

nacionais em conformidade. O método de cálculo das metas nacionais continua a basear-
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se no PIB per capita, com um número limitado de correções específicas para dar resposta 

às preocupações relativas à relação custo-eficácia. 

 

2.2.2.3 Emissões e remoções de gases resultantes do uso do solo, da 

alteração do uso do solo e das florestas 

A proposta da Comissão visa, reforçar o contributo do setor do uso do solo, da alteração 

do uso do solo e das florestas (LULUCF) para o aumento da ambição global da UE, em 

matéria de clima. É necessário inverter a tendência atual de diminuição da remoção do 

CO2 e aumentar o sumidouro natural de carbono em toda a UE. Concretamente, a revisão 

da legislação atual propõe: 

• estabelecer, a nível da UE, uma meta de remoções líquidas de gases com efeito de 

estufa de, pelo menos, 310 milhões de toneladas de equivalente CO2 até 2030, que 

é repartida entre os Estados-Membros a título vinculativo; 

• simplificar as regras, em matéria de contabilidade e conformidade e reforçar a 

monitorização; 

• alargar, a partir de 2031, o âmbito de aplicação do regulamento de modo a incluir 

as emissões agrícolas não carbónicas; 

• estabelecer, a nível da UE, um objetivo de neutralidade climática até 2035 para 

esse novo setor combinado dos solos. 

2.2.2.4 Energia renovável 

O pacote “Objetivo 55”, inclui uma proposta de revisão da Diretiva Energias Renováveis. 

A proposta visa, aumentar a atual meta a nível da UE de pelo menos 32% de energia de 

fontes renováveis no mix energético total para, pelo menos, 40% até 2030. 

Propõe igualmente, a introdução ou o reforço de subobjectivos e medidas setoriais em 

todos os setores, com especial destaque para os setores que até à data registaram 

progressos mais lentos na integração das energias renováveis, nomeadamente nos 

domínios dos transportes, dos edifícios e da indústria. Embora algumas dessas metas e 

disposições sejam vinculativas, várias outras continuam a ser de natureza indicativa. 
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2.2.2.5 Eficiência energética 

A Comissão propôs a revisão da atual Diretiva Eficiência Energética, aumentando a meta 

de eficiência energética da UE de 32,5% para 36% em relação ao consumo final de 

energia e para 39% em relação ao consumo de energia primária. 

Além disso, apresentou várias disposições com vista, a acelerar os esforços de eficiência 

energética dos Estados-Membros, tais como o reforço das obrigações de economias 

anuais de energia e novas regras destinadas a reduzir o consumo de energia dos edifícios 

do setor público, bem como medidas específicas para proteger os consumidores 

vulneráveis.  

2.2.2.6 Infraestrutura para combustíveis alternativos 

A Comissão apresentou uma proposta de revisão da legislação em vigor, destinada a 

acelerar a criação de uma infraestrutura de carregamento e abastecimento de veículos com 

combustíveis alternativos e a proporcionar fontes de energia alternativas para os navios 

nos portos e aeronaves em estacionamento. 

A proposta diz respeito, a todos os modos de transporte e inclui metas para a 

implementação de infraestruturas. Aborda igualmente a interoperabilidade e melhora a 

facilidade de utilização. 

2.2.2.7 Normas de emissão de CO2 para automóveis de passageiros e 

veículos comerciais ligeiros 

No âmbito do pacote “Objetivo 55”, a Comissão propôs rever as regras relativas às 

emissões de CO2 dos automóveis de passageiros e dos veículos comerciais ligeiros. A 

proposta introduz metas de redução mais elevadas a nível da UE para 2030 e fixa uma 

nova meta de 100% para 2035. Na prática, tal implica que, a partir de 2035, deixará de 

ser possível colocar no mercado da UE automóveis ou veículos comerciais ligeiros com 

motor de combustão interna. 

As normas de CO2 mais rigorosas propostas para automóveis de passageiros e veículos 

comerciais ligeiros visam, ajudar os Estados-Membros a atingirem as metas nacionais 

mais ambiciosas nos termos do Regulamento Partilha de Esforços, estimulando 

simultaneamente a inovação tecnológica do setor. 
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2.2.2.8 Tributação da energia 

A proposta de revisão da diretiva do Conselho relativa à tributação dos produtos 

energéticos e da eletricidade visa: 

• alinhar a tributação dos produtos energéticos e da eletricidade pelas políticas da 

UE em matéria de energia, ambiente e clima; 

• preservar e melhorar o mercado interno da EU, atualizando a gama dos produtos 

energéticos e a estrutura das taxas e racionalizando a utilização das isenções e 

reduções fiscais pelos Estados-Membros; 

• preservar a capacidade de gerar receitas para os orçamentos dos Estados-

Membros. 

2.2.2.9 Mecanismo de ajustamento carbónico fronteiriço 

O objetivo da proposta da Comissão relativa ao mecanismo de ajustamento carbónico 

fronteiriço (MACF) consiste em evitar, em plena conformidade com as regras do comércio 

internacional, que os esforços de redução das emissões empreendidas pela UE sejam 

anulados pelo aumento das emissões fora das suas fronteiras através da relocalização da 

produção para países terceiros (onde as políticas aplicadas para combater as alterações 

climáticas sejam menos ambiciosas do que as da UE) ou pelo aumento de importações de 

produtos com elevada intensidade de carbono. 

2.2.2.10 Combustíveis sustentáveis para a aviação 

Os combustíveis sustentáveis para a aviação (biocombustíveis avançados e 

eletrocombustíveis) têm potencial para reduzir significativamente as emissões das 

aeronaves. No entanto, este potencial encontra-se amplamente inexplorado, uma vez que 

esses combustíveis representam apenas 0,05% do consumo total de combustível no setor 

da aviação.  

A proposta relativa à iniciativa ReFuelUE (Combustíveis Sustentáveis para a Aviação) 

Aviação visa, reduzir a pegada ambiental do setor da aviação e dar a este setor a 

possibilidade de contribuir para a concretização das metas climáticas da UE. 

2.2.2.11 Combustíveis mais ecológicos nos transportes marítimos 

O objetivo da proposta, relativa à utilização de combustíveis renováveis e hipocarbónicos 

nos transportes marítimos (FuelUE Transportes Marítimos) é alcançar, até 2050, uma 
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redução até 75% da intensidade das emissões de gases com efeito de estufa provenientes 

da energia utilizada a bordo dos navios, promovendo a utilização de combustíveis mais 

ecológicos pelos navios. Apesar dos progressos realizados nos últimos anos, o setor 

marítimo ainda depende, quase exclusivamente dos combustíveis fósseis e constitui uma 

importante fonte de gases com efeito de estufa e de outras emissões poluentes nocivas. 

 

2.2.2.12 Fundo social para o clima 

O fundo social para o clima foi proposto, para fazer face aos impactos sociais e 

distributivos do novo sistema de comércio de licenças de emissão previsto para os 

edifícios e o transporte rodoviário. O fundo atribui um total de 72,2 mil milhões de euros 

para o período 2025-2032, através de uma metodologia de afetação que visa, combater o 

impacto desigual – previsto a nível nacional e entre os Estados-Membros – do sistema de 

comércio de licenças de emissão separado proposto para estes dois setores. 

Com base nos planos sociais para a ação climática a elaborar pelos Estados-Membros, o 

fundo visa proporcionar medidas de apoio e investimentos a favor: 

• dos agregados familiares vulneráveis; 

• das microempresas; 

• dos utilizadores dos transportes. 

E visa: 

• aumentar a eficiência energética dos edifícios; 

• reforçar a descarbonização dos sistemas de aquecimento e arrefecimento dos 

edifícios; 

• aumentar a integração das energias renováveis; 

• melhorar o acesso à mobilidade e a transportes com nível nulo ou baixo de 

emissões.  
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2.3 Objetivo 55 – O potencial de descarbonização nas 

indústrias de celulose europeias 

Segundos dados da CEPI publicados em outubro de 2021, o setor está a investir mais de 

5 biliões de euros por ano, aumentando a produção e em simultâneo a reduzindo a pegada 

de carbono das indústrias do setor. 

2.3.1 O apoio das indústrias do setor da celulose no objetivo da UE 

A indústria Europeia de pasta e papel, apoia plenamente o objetivo da UE em alcançar a 

neutralidade climática até 2050. As indústrias do setor, já alcançaram uma redução global 

de 29% das emissões de carbono desde 2005 até aos dias de hoje, fazendo com que as 

emissões diretas deste setor, sejam responsáveis por menos de 0,7% do total de emissões 

de GEE da UE [5]. Através de investimentos feitos, de forma contínua, em eficiência 

energética, o setor alcançou uma redução de mais de 12% no consumo de energia primária 

no período de 2005 a 2018. Ao mesmo tempo, as florestas europeias removeram 10% das 

emissões totais de CO2 da Europa. Do ponto de vista energético, o setor está bem 

posicionado, sendo [7]: 

• o quarto maior consumidor industrial de energia e o segundo consumidor de 

eletricidade na Europa; 

• o maior consumidor industrial de biomassa, respondendo por mais de 60% do 

combustível utilizado, proveniente de fluxos secundários na atividade do setor; 

• um dos setores na liderança no uso de energias renováveis na indústria; 

 A indústria de pasta e de papel está à altura do desafio climático. Esta, oferece cada vez 

mais soluções para as necessidades atuais e futuras dos nossos clientes, outras indústrias 

e sociedade em geral.  

O pacote “Objetivo 55” representa uma oportunidade de o setor contribuir na 

descarbonização, através da gestão de florestas sustentáveis e redução do consumo de 

produtos de origem fóssil de forma a atingir as metas de 2030 e 2050. É essencial que a 

EU garanta às indústrias, de forma que estas possam ser competitivas no mercado global, 

acesso a fontes de energia de baixo carbono (energias neutras) a preços acessíveis, como 

energias renováveis, biogás, hidrogénio e energia nuclear. 
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2.3.2 Acesso a fontes de energia neutras em indústrias de uso intensivo 

de energia 

O aumento dos preços da energia, seja por meio de preços de CO2 ou troca de 

combustível, prejudica a produção e reciclagem de papel na Europa.  Ao alterar a política 

do clima e energia de 2030, será necessário: 

• limitar o impacto dos custos de energia na produção industrial. Os custos de 

energia na indústria de pasta e papel, já representam uma das maiores 

participações do total dos custos de produção entre diferentes setores na Europa. 

De forma a manter as indústrias competitivas, deverão existir políticas que 

garantam que as indústrias de consumo intensivo de energia, como as do setor de 

pasta e papel, não estejam sujeitas a aumentos substanciais dos custos energéticos.  

• impulsionar a eletrificação dos processos industriais, onde seja possível 

tecnicamente e economicamente. Pode-se esperar um aumento do consumo de 

energia elétrica nas fábricas de papel, mas a eletrificação completa das unidades 

fabris, pode não ser viável em termos económicos no futuro mais próximo. Esta 

situação deve-se essencialmente ao investimento avultado a fazer em alguns 

ativos industriais e ao preço da eletricidade fornecida que é substancialmente mais 

cara que o fornecimento de gás natural. 

•  incentivar a produção e o uso de todas as fontes de energia neutras para o clima. 

O setor da pasta e papel é um dos pioneiros no uso de energia renovável nos seus 

processos produtivos, nomeadamente regulamentação e apoio para mobilizar 

biomassa lenhosa que de outra forma não é utilizada. 

2.3.3 Fundos, incentivos e segurança de longo prazo para investimentos 

em tecnologias neutras 

Como já referido, o setor da pasta e papel tem tido um papel pioneiro em fazer 

investimentos de baixo carbono, com foco na eficiência energética e integrando nos seus 

processos produtivos soluções de energias renováveis. A disponibilidade de soluções 

técnicas não é suficiente para acelerar a sua implementação. Quando disponíveis, as 

opções para eliminar os combustíveis fósseis são mais caras. A implementação do pacote 

“Objetivo 55” pode enfrentar obstáculos não tecnológicos para estimular investimentos 

em tecnologias de baixo carbono, energias renováveis e produtos de base biológica 

recicláveis, por isso será necessário: 
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• Aumentar os fundos disponíveis, para apoio em investimentos de tecnologias de 

baixo carbono, devendo as empresas ter o compromisso de os usar para esse fim; 

• garantir a segurança de longo prazo, para investimento nas Melhores Tecnologias 

Disponíveis (através de empresas especializadas, quer em processos produtivos, 

quer em desenvolvimento tecnológico, que fazem esses estudos e propõem essas 

soluções tecnológicas), como por exemplo promover a produção de energia 

elétrica através de cogeração altamente eficiente, facilitando a transição do gás 

natural para combustíveis renováveis, tais como o biometano e hidrogénio; 

• facilitar o uso do calor residual industrial. Existem situações de layout, de 

construção onde as unidades fabris estão juntas a agregados populacionais 

(normalmente no norte da Europa) e dessa forma a água quente proveniente do 

processo industrial é fornecida numa rede de distribuição e dessa forma torna-se 

numa solução sustentável em termos de aquecimento no inverno; 

• incentivar a eliminação progressiva da utilização de combustíveis fósseis. Existem 

processos produtivos e de consumo intensivo de energia que são difíceis de 

descarbonizar e devem ter uma atenção especial de forma a ser possível uma 

transição progressiva;  

• recompensar os benefícios do carbono que a madeira representa. Promover a 

otimização, sustentabilidade e a correta gestão florestal;  

• criar novos mercados para produtos de base biológica renováveis e recicláveis. A 

UE terá de efetuar a promoção de produtos de base biológica renováveis e 

recicláveis, a fim de poder beneficiar do seu potencial de mitigação climática e 

alcançar a neutralidade até 2050. 
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Figura 4 – “Road Map” para uma Bioeconomia de baixo carbono (CEPI – 2050) 

 

2.4 Roteiro para a neutralidade carbónica na NVG 

A NVG está alinhada com os objetivos de política na área do clima e das alterações 

climáticas [3]: 

• acordo de Paris [8], onde 195 países se comprometem a limitar o aquecimento 

global abaixo dos 2ºC a partir de 2020 e reduzir as emissões de CO2 fóssil em 

40% até 2030. A UE estabeleceu um objetivo para uma Europa neutra para o clima 

até 2050; 

• Portugal, no mesmo âmbito, criou o RNC, onde serão estudadas e estabelecidas 

trajetórias alternativas, economicamente viáveis e socialmente aceitáveis, para 

atingir a neutralidade carbónica até 2050; 

• o objetivo da NVG é mais ambicioso e pretende alcançar neutralidade carbónica 

na empresa até 2035. 

Para além do investimento previsto de 154M€ para execução deste programa de 

neutralidade carbónica, a sua aplicação será faseada e de acordo com os seguintes 

objetivos: 

✓ 100% Produção energia elétrica a partir de renováveis; 

✓ Reduzir emissões de CO2 fóssil; 

✓ Reduzir consumo específico de energia; 

✓ Realizar compensações de emissões. 
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2.4.1 Objetivo 1: 100% Produção energia elétrica a partir de renováveis 

O desígnio de poder produzir a totalidade da energia elétrica, a partir de fontes renováveis 

assenta essencialmente nos seguintes compromissos, um deles já implantado e os outros 

dois em fase de estudo para implementação futura: 

• nova Caldeira de Biomassa na unidade industrial da Figueira da Foz, que 

substituiu a caldeira a óleo e fez com que a CHP (gás natural) existente esteja 

neste momento parada; 

• dimensionar e instalar uma nova Caldeira de Recuperação em Setúbal, que seja 

mais eficiente; 

• 2 novas centrais fotovoltaicas (Figueira da Foz e Setúbal); 

• implementação da gaseificação de biomassa por forma a substituir o gás natural. 

2.4.2 Objetivo 2: Reduzir emissões de CO2 fóssil 

Para atingir este objetivo nas diversas unidades fabris estão a ser estudados os seguintes 

projetos: 

• substituição de fuel por gás natural nas caldeiras, onde não seja possível a 

aplicação da gaseificação de biomassa; 

• substituir combustíveis fósseis por biomassa nos fornos de cal; 

• implementação de uma nova turbina de vapor na unidade industrial de Aveiro de 

forma a aumentar produção e substituir o gás natural no Tissue; 

• implementar projetos já estudados no RAIZ que são alternativos aos combustíveis 

fósseis, nomeadamente os biocombustíveis. 

2.4.3 Objetivo 3: Reduzir consumo específico de energia 

Será um esforço a fazer em todas as unidades fabris do grupo NVG e que assenta 

essencialmente em dois eixos: 

• programa corporativo em toda a NVG por forma a promover a eficiência 

energética; 

• melhoria do desempenho energético, por redução do consumo específico de 

energia (alterações em sistemas de controlo mais antigos e promover a instalação 

de variadores de velocidade e motores elétricos de elevada eficiência). 
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2.4.4 Objetivo 4: Realizar compensações de emissões 

O objetivo será a redução de emissões de CO2 em 86% até 2035, face a 2018 (-667 

ktCO2). As emissões não passiveis de redução, cerca de 107 ktCO2, serão alvo de 

compensação voluntária. 

 

Figura 5 – Roteiro para a neutralidade Carbónica [11] 

 

2.5 Energia de origem renovável em Portugal 

Pela necessidade de implementação em Portugal do “Objetivo 55”, apresentado pela UE 

e alavancado pelo compromisso assumido em Portugal através da implementação do 

RNC, a transição para uma economia neutra em carbono, o setor das energias renováveis 

em Portugal mantém o seu rumo crescente, estimando-se um contributo superior a 80% 

no mix de produção de eletricidade no país em 2030. 

A consultora Deloitte elaborou um estudo (Impacto da eletricidade de origem renovável 

em Portugal) o qual foi apresentado pela APREN (Associação de Energias Renováveis) 

e através do qual são apresentados os impactos da produção de eletricidade, económicos, 

sociais e ambientais para o País. 

A metodologia do trabalho baseou-se na recolha de informação junto dos principais 

organismos nacionais e internacionais, responsáveis pela definição de políticas e 

regulamentação do setor energético, em particular, da eletricidade e da energia renovável, 
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bem como questionários a empresas, que operam no setor da eletricidade de origem 

renovável em Portugal [9]. 

Do resultado do estudo da Deloitte e relativamente ao impacto no PIB, a análise revela 

que no período 2014-2018 a contribuição das FER cifrou-se em ~3 mil milhões de euros 

por ano (em média), cerca de 1,7% do PIB. Estima-se que em 2030, este valor ascenda a 

~11 mil milhões de euros (~4,6% do PIB) [9]. 

Relativamente ao impacto ambiental no setor energético, a contribuição da produção 

elétrica através de fontes de energia renovável para o ambiente, expresso na redução das 

emissões de CO2 que se teriam verificado se essa produção tivesse sido assegurada através 

das fontes convencionais (carvão e gás natural). De estudo realizado sobre o impacto da 

eletricidade de origem renovável em Portugal [9], verifica-se que a produção de energia 

renovável, entre 2014 e 2018, permitiu: 

• Evitar a emissão de mais de 55 milhões de toneladas de CO2; 

• Poupar mais de 427 milhões de euros com licenças de CO2. 

Entre 2018 e 2030, estima-se que as emissões evitadas de CO2 continuem a aumentar a 

um ritmo de 6,7% por ano [9].  

A evolução da capacidade instalada renovável em Portugal, permitirá o crescimento da 

produção de eletricidade renovável no País de 25.514 GWh, em 2015, para 66.528 GWh, 

em 2030. Em sentido inverso, prevê-se que a produção não renovável deverá decrescer 

cerca de 61%, de 28.910GWh, em 2015, para 11.191 GWh, em 2030 [7], conforme mostra 

a figura 6. 

 

 

Figura 6 – Distribuição da capacidade instalada por FER em 2020 e 2030 [9] 
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Relativamente ao peso de cada FER no mix de produção renovável, em 2030, o sector 

eólico deverá ser responsável pela produção de 23.000 GWh, seguido dos sectores solar, 

com 21.870 GWh, hídrico, com 17.475 GWh, e outros com 4.182GWh [9]. 

 

A produção distribuída terá, em 2030, uma quota de mercado expressiva dentro do 

segmento da tecnologia solar (3.520 GWh), conforme nos indica a figura 7. É, no entanto, 

expectável que o grande desenvolvimento surja após 2030 [9],. 

 

 

Figura 7 – Distribuição da produção de eletricidade por FER em 2020 e 2030 [9] 

 

2.5.1 Potencial Solar em Portugal 

Os tipos de energia predominantemente utilizados desde a era industrial até aos nossos 

dias são limitados. Atendendo à evolução da exploração das reservas de petróleo e de gás,   

e mesmo que sejam descobertos novos depósitos, tal apenas permitirá que a dependência 

da energia fóssil se prolongue por mais algumas décadas, contribuindo dessa forma ainda 

mais para a degradação ambiental. 

O Sol fornece energia na forma de radiação, que é a base de toda a vida na Terra. No 

centro do Sol, a fusão transforma núcleos de hidrogénio em núcleos de hélio. Durante 

este processo, parte da massa é transformada em energia. O Sol é assim um enorme reator 

de fusão. 

 

A quantidade de energia proveniente do sol que atinge a superfície da Terra corresponde, 

aproximadamente, a dez mil vezes a procura global de energia. Pelo que para satisfazer 

as necessidades energéticas da humanidade bastará utilizar 0,01% desta energia. A 
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radiação solar é importante nos movimentos de circulação (ventos) e oceânicos, para a 

vida vegetal e animal e ainda para a formação de combustíveis fósseis. 

 

A quantificação da disponibilidade energética está dependente de fenómenos que afetam 

a radiação solar no seu percurso através da atmosfera. Os fenómenos que afetam a energia 

proveniente do sol na entrada da atmosfera e que podem influenciar o seu percurso são: 

a geometria Sol-Terra e a meteorologia. Estes dois fatores são de facto os responsáveis 

por possíveis atenuações na quantidade de energia recebida na superfície da Terra. 

A irradiação solar, em algumas regiões situadas perto do Equador, excede 2.300 kWh/m2 

por ano, enquanto que no sul da Europa não deverá exceder os 1.900 kWh/m2. Em 

Portugal, este valor poderá situar-se entre os 1.300 kWh/m2 e os 1.800 kWh/m2. São 

notáveis as diferenças sazonais existentes por toda a Europa, quando se observa a relação 

entre a radiação solar para os períodos de Verão e de Inverno [10]. 

 

A figura 8 mostra-nos as diferenças de radiação solar na Europa. Os países mais a Sul da 

Europa, onde se inclui Portugal, em termos gerais apresentam maior potencial de 

irradiância. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 8 – Irradiação Solar na Europa [10] 
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As diferenças regionais da irradiação solar em Portugal, são evidenciadas na figura 

seguinte. Os somatórios médios da radiação são indicados para um ano normal. 

 

A figura 9 coloca em evidência as variações de disponibilidade de irradiação em Portugal 

continental, é possível verificar que os valores são crescentes de norte para sul do país. É 

também possível verificar que a maior parte do território tem elevada disponibilidade de 

irradiação solar, levando a concluir que existe um potencial grande para o aproveitamento 

da energia solar. 

 

Figura 9 – Distribuição em Portugal da irradiação solar em Wh/m2 [10] 

De acordo com as projeções apresentadas pela APREN relativamente ao peso das FER e 

sua distribuição no mercado de energia para 2030, especialmente o crescimento previsto 

na energia solar. 

 

O desenvolvimento da produção de recursos endógenos é assim essencial para garantir a 

segurança do abastecimento nacional de energia e dessa forma contrariar a nossa forte 

dependência de importação de recursos energéticos. Uma vez que Portugal não produz 

nem explora recursos fósseis, a aposta terá que recair sobre as energias renováveis. 

O país possui um território rico em recursos energéticos renováveis, provenientes do Sol, 

vento, rios e biomassa. Temos condições favoráveis para a exploração desses mesmos 

recursos graças à elevada exposição solar ou à densidade da rede hidrográfica, que é, no 

entanto, atualmente bastante afetada por graves secas que nos têm assolado e que são 

fruto das alterações climáticas. 
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Tendo em conta o potencial que Portugal apresenta relativamente à energia solar, os 

setores doméstico e industrial não devem deixar de aproveitar esta vantagem para a 

satisfação das suas necessidades energéticas e assim contribuir para a redução do 

consumo e importação de combustíveis fósseis. 
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Capítulo 3 – Instalação de UPAC   
 

3.1 Central Fotovoltaica na Figueira da Foz 

O ano de 2021 fica marcado pelo reforço da aposta da NVG na energia solar fotovoltaica 

em regime de autoconsumo com a entrada em serviço de central fotovoltaica na Figueira 

da Foz com uma potência instalada de 2,6MW e também pelo reforço da central 

fotovoltaica em Setúbal em 1,8MW (inicialmente de 2,2MW), de acordo com a proposta 

da NVG para o seu roteiro da neutralidade carbónica. 

A primeira central fotovoltaica foi construída em Setúbal em 2016 e tem cerca de 8000 

painéis com uma capacidade instalada de 2,2MW. Em 2017, na Herdade da Espirra 

(Pegões), foi instalada uma outra central com 352 painéis e uma capacidade de 112,5kW 

e em 2018 foi colocada em serviço a central do Instituto RAIZ, em Aveiro, com uma 

capacidade de produção de 90kW. 

 

Tabela 1 – Centrais Fotovoltaicas instaladas até ao ano de 2021 

Ano Local Nº Painéis Potência Nominal (kW) 

2016 Setúbal 8800 2200 

2027 Espirra 352 112,5 

2018 RAIZ - Aveiro 280 90 

2021 Figueira da Foz 7700 2100 

 

A nova central fotovoltaica da Figueira da Foz é o quarto projeto da NVG no domínio da 

energia solar tendo a empresa investido, globalmente, mais de 4,7 milhões de euros na 

instalação de 17.200 painéis solares fotovoltaicos, com uma área aproximada total de 

28.500 m2 até à data. 

A central instalada na Figueira da Foz é constituída por 7700 painéis, montados na 

cobertura da zona da transformação de papel (corte papel) e com uma capacidade 

instalada de aproximadamente 2618kWp (2100kWn) e passa a ser a central com maior 

capacidade instalada na NVG. Esta central além de aumentar a capacidade de produção 
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de energia elétrica renovável com emissões nulas de CO2 na empresa, irá permitir, por 

ano, a redução de emissões de 1.023 tCO2 (fator de emissão 371 gCO2/kWh para uma 

produção anual estimada de 2759,1MWh). 

Esta central fotovoltaica em regime de autoconsumo instalada na Figueira da Foz, insere-

se no programa corporativo de eficiência energética. 

Na figura 10 é possível verificar a montagem dos painéis fotovoltaicos na área escolhida 

da fábrica, dando assim a dimensão do espaço que ocupou, que neste caso é de cerca de 

13500m2. 

 

 

Figura 10 – Central fotovoltaica com 7700 painéis na NVG – Figueira da Foz 

 

3.2 Legislação e equipamentos aplicados 

A central fotovoltaica foi instalada na cobertura do edifício onde se faz o corte de papel, 

denominado como transformação e de acordo com a legislação, regulamentação aplicável 

quanto ás regras de Qualidade, Segurança, Saúde e Proteção do Ambiente, 

nomeadamente: 

• Decreto-Lei nº162/2019; 

• Portaria nº14/2015; 

• esquemas tipo de UPACs com tecnologia solar fotovoltaica (CTE64); 
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• Regras Técnicas das Instalações de Baixa Tensão (RTIEBT), portaria nº949-

A/2006; 

• Regulamento da Rede de Distribuição, aprovado pela Portaria nº596/2010; 

• guia técnico das Instalações de Produção Independente de Energia Elétrica 

(DGEG); 

• Gestão da Qualidade, Segurança e Saúde e Ambiente da NVG. 

O âmbito da escolha e fornecimento dos equipamentos para a central fotovoltaica foi da 

responsabilidade da EDP Comercial (empresa que ganhou o concurso), assim, a referida 

central é composta pelos seguintes equipamentos: 

• 7700 painéis fotovoltaicos, perfazendo uma potência CC instalada de 2.618kWp; 

• estrutura metálica coplanar de fixação dos módulos de acordo com a orientação e 

inclinação da cobertura; 

• 35 inversores que convertem a corrente contínua produzida nos painéis, em 

corrente alternada, perfazendo uma potência total de 2.100kW; 

• cabos e infraestruturas (caminhos de cabos e sistemas de fixação) para 

interligação, instalação dos painéis, inversores e quadros elétricos; 

• quadros elétricos (QGPV1 e QGPV2); 

• sistemas de contagem; 

• sistemas de gestão de consumos; 

• sistema de monotorização SCADA; 

• linhas de vida e ponto de água e eletricidade para manutenções futuras. 

 

3.3 Descrição do Sistema por constituintes 

De seguida fazem-se referência aos vários constituintes necessários para a construção 

desta deste sistema, sendo que cada um deles é explicado de forma sucinta e individual. 

3.3.1 Módulos, inversores e pontos de entrega 

No ponto de entrega 1 (QGPV1), estão ligados 1320 módulos fotovoltaicos a 6 inversores 

de 60kW, que por sua vez interliga num quadro fabril de 400VAC Os módulos 
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fotovoltaicos, modelo STP340-72/Vfh da SUNTECH, estão instalados na cobertura numa 

configuração coplanar, a partir de perfis colados nas telhas de cobertura, ligados em série 

(string’s) de conjuntos de 20 módulos. Os inversores, modelo SUN2000 da HUAWEI, 

recebem 11 string’s de 20 módulos cada. A energia é injetada na rede BT (400V). 

No ponto de entrega 2 (QGPV2), estão ligados 6380 módulos fotovoltaicos através de 29 

inversores de 60kW e com ligação num quadro de 400VAC. Os módulos fotovoltaicos, 

modelo STP340-72/Vfh da SUNTECH, estão instalados na cobertura numa configuração 

coplanar, a partir de perfis colados nas telhas de cobertura, ligados em série (string’s) de 

conjuntos de 20 módulos. Os inversores, modelo SUN2000 da HUAWEI, recebem 11 

string’s de 20 módulos cada. A energia é injetada na rede BT (400V). 

A figura 11 representa a implementação dos módulos e a indicação de ambos os pontos 

de injeção. O layout representa todo o telhado da zona da transformação de papel, a azul 

estão assinalados os módulos fotovoltaicos, os pontos de injeção estão representados a 

vermelho assim como a localização dos inversores. 

 

Figura 11 – Layout de implementação com dois pontos de injeção 

 

3.3.2 Estrutura de fixação dos módulos fotovoltaicos 

As estruturas de fixação dos módulos foram dimensionadas de acordo com as normas e 

legislação em vigor. Estas são de alumínio anodizado e aço inox, fixas à estrutura através 
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de um sistema de colagem. O tipo de estrutura utilizada é coplanar estando a mesma 

instalada em cada uma das águas das coberturas e é constituída principalmente por: 

• perfis de alumínio anodizado colado à cobertura com fita de dupla face; 

• peças de fixação dos módulos (clamps) à estrutura em alumínio anodizado; 

• parafusaria em aço inox; 

• chapa de equipotencializações de módulos e perfis. 

 

 

3.3.3 Cabos, caminhos de cabos e estruturas de fixação 

A cablagem utilizada no projeto foi dimensionada de acordo com a legislação e com as 

regras técnicas em vigor. Foram escolhidos diferentes tipos de cablagem mediante a sua 

utilização e localização. 

• ligações CC (ligações entre módulos e inversores), cabo solar de 6mm2, tipo 

H1Z2Z2K; 

• ligações CA (ligações entre os inversores e os quadros QGPV1 e QGPV2), cabo 

5G50mm2, tipo XZ1; 

• ligações CA (entre QGPV1 e coluna 400V), cabos 2x(3x1x185) + 1x1x185mm2, 

tipo LXZ1; 

• ligações CA (entre QGPV2 e coluna 400V), cabos 6x(3x1x300) + 3x1x300mm2, 

tipo LXZ1; 

• equipotencializações (ligações à terra), cabo para a interligação dos módulos 

fotovoltaicos de 16mm2, tipo H07V-K. 

Os caminhos de cabos foram dimensionados de acordo com a cablagem a passar em cada 

um dos caminhos. No interior do edifício serão efetuadas selagens corta fogo nas 

transições de paredes ou lajes a realizar. Os caminhos de cabos utilizados foram: 

• caminho de cabo do tipo esteira armada no exterior com as seguintes dimensões: 

500x60mm, 400x60mm, 300x60mm, 200x60mm, 150x60mm, 100x60mm, 

50x60mm; 

• caminhos de cabos do tipo escada para o interior, com as seguintes dimensões: 

500x60mm, 400x60mm e 300x60mm; 
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3.3.4 SCADA e sistemas de contagem 

Foram instalados dois sistemas de monitorização distintos: 

• sistema de gestão remoto de consumos da EDP Comercial, para monitorização e 

acompanhamento da produção global da UPAC pela EDP Comercial; 

• sistema SCADA de gestão da UPAC, permitindo a monitorização remota de modo 

a controlar o desempenho da UPAC, deteção de anomalias, bem como a aquisição 

e armazenamento de dados. Para além do controlo e monitorização remota, este 

sistema possui um ponto de comando e monitorização junto ao ponto de injeção 

QGPV2.  

A figura 12 representa o layout da rede de interligação entre os inversores, os 

contadores e o SCADA. 

 

Figura 12 – Esquema de ligação ao SCADA 

 

Este sistema tem como finalidade fazer a contagem de toda a energia produzida pela 

central fotovoltaica. Em cada ponto de interligação, QGPV1 e QGPV2, existe um sistema 

de telecontagem.  

O quadro de telecontagem instalado no ponto de interligação do QGPV1, permite a 

contagem da energia produzida pelos 6 inversores.  
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O quadro de telecontagem do ponto de interligação do QGPV2, relativo à contagem da 

energia produzida pelos seus 29 inversores, está localizado junto aos referidos inversores. 

Os sistemas de contagem são constituídos por: quadro de contagem, contador de produção 

trifásico, modem GSM/GPRS e transformador de intensidade (TIs). 

 

3.4 Pontos de injeção  

São dois os pontos onde é feita a injeção da produção fotovoltaica na rede elétrica fabril 

para autoconsumo.  

Os pontos de interligação à rede fabril são o QGPV1 e QGPV2, descritos nas secções 

seguintes.  

3.4.1 Ponto de injeção 1 – QGPV1 

Neste ponto estão instalados 6 inversores que estão ligados ao barramento do quadro de 

baixa tensão QGPV1, que liga por sua vez num barramento de 400VAC da rede fabril. 

Este quadro tem um disjuntor para proteção de 800A e 6 disjuntores parciais de 125A, 

um para cada inversor, equipado com proteção diferencial e descarregadores de 

sobretensão. A figura 13 ilustra o local de implementação do quadro QGPV1.   

 

 

Figura 13 – Quadro QGPV1 com os 6 inversores 
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O quadro QGPV1 faz a ligação à rede de 400VAC aproveitando uma ligação existente de 

um subquadro. Foi necessário fazer a adaptação para esse ponto passar a ter instaladas 

duas fontes de tensão, permitindo assim o autoconsumo. 

Na figura 14 é possível ver o quadro onde foi feita a adaptação para o QGPV1, prevendo 

as duas fontes de tensão e as proteções associadas. As setas pretendem indicar o sentido 

da energia no quadro elétrico e a posição do barramento de inteligação. 

 

 

Figura 14 – Armário elétrico com 2 fontes de tensão – interligação QGPV1 

 

 

3.4.2 Ponto de injeção 2 – QGPV2 

No ponto de injeção QGPV2 estão instalados 29 inversores. O disjuntor de proteção geral 

é de 3200A e 29 disjuntores de 125A, correspondente a cada um dos inversores, equipado 

com proteção diferencial e descarregadores de sobretensão. 

A figura 15 ilustra o QGPV2, onde estão ligados os 29 inversores. 
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Figura 15 – Quadro QGPV2 (ligação dos inversores e saída para quadro interligação) 

 

Na secção seguinte será apresentado o trabalho desenvolvido na interligação do QGPV2 

à rede fabril. 

3.4.3 QGPV2 – Interligação na rede fabril 

A solução para colocação deste ponto de injeção foi mais difícil de implementar, pois não 

existia nenhum espaço livre lateral no quadro para interligação à rede fabril. Para 

ultrapassar esta limitação foi decidido colocar uma nova coluna no quadro escolhido e 

fazer a ligação direta através de um novo barramento à chegada do transformador, 

passando o quadro, dessa forma, a ficar alimentado com duas fontes de tensão 

(transformador existente e fotovoltaica, através do QGPV2) 
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Para a interligação do QGPV2 à rede fabril foi necessário fazer uma adaptação técnica do 

MCC (Motor Center Controler) existente, de acordo com esquema unifilar na figura 16, 

onde é feita a injeção de forma a poderem existir duas fontes de tensão, sendo que a 

produção da fotovoltaica será para autoconsumo dos consumidores deste quadro, e o 

remanescente irá para a rede de15kV através do transformador a montante. 

 

Figura 16 – Esquema unifilar interligação QGPV2 na rede fabril 

 

As fotos 17 e 18 mostram o MCC onde foi feita a interligação do QGPV2 com a rede 

fabril. A foto 17 ilustra a parte frontal do MCC e a foto 18 a parte de trás do referido 
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MCC, sem painéis, estando identificados os pontos de ligação do disjuntor de proteção e 

o barramento que percorre todo o MCC.  

 

Figura 17 – Vista frontal da alimentação ao quadro fabril 

 

Figura 18 – Vista traseira da alimentação ao quadro fabril 
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A figura 19 mostra-nos a coluna de alimentação do quadro fabril, sendo possível verificar 

as ligações do disjuntor de proteção. Para se poder construir o barramento que permite 

dois pontos de ligação ao transformador, foi necessário substituir as barras de cobre onde 

ligam os cabos que vêm do transformador, para umas novas que pudessem dar origem ao 

novo barramento, mas com maior largura, de acordo com o dimensionamento efetuado, 

e conforme figura 19. 

 

 

Figura 19 – Prolongamento do barramento de entrada quadro 

 

Nas figuras 19 e 20 verifica-se o prolongamento do barramento de entrada, de modo a 

poder ser ligada a nova coluna. 

 

Figura 20 – Fixação do barramento de entrada no Quadro 



41 
 

Foi garantida a fixação mecânica e o isolamento das barras de forma a garantir a 

segurança elétrica para as pessoas e equipamentos ligados, conforme figura 21. 

 

 

Figura 21 – Ligação do barramento à nova coluna 

 

A figura anterior ilustra a ligação das barras horizontais com as verticais e respetiva 

ligação à nova coluna de injeção, fazendo desta forma o novo barramento. 

Na figura 22 é possível verificar o aspeto final do quadro de interligação ao QGPV2. 

 

Figura 22 – Coluna de interligação do QGPV2 ao quadro elétrico existente 
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3.5 Colocação em serviço  

3.5.1 Comissionamento do sistema 

Após conclusão dos trabalhos foram efetuadas as atividades destinadas a colocar em 

serviço a UPAC, segundo os procedimentos descritos no Decreto-Lei nº162/2019, os 

recomendados pelos fabricantes dos equipamentos fornecidos e os demais necessários 

para o bom funcionamento da UPAC. 

Nesta fase procedeu-se ao comissionamento do sistema, em conformidade com a norma 

IEC 62446-1, envolvendo os seguintes aspetos: 

• verificação da correta instalação de todos os componentes da UPAC; 

• medição da resistência de terras do sistema; 

• medição da resistência de isolamento, Ri, dos condutores de corrente contínua. A 

resistência de isolamento mede-se no mínimo a uma tensão contínua de 500V, 

unindo-se o polo positivo da fonte de energia à terra, quando a medida se efetua 

relativamente a esta. O valor mínimo da resistência Ri, foi comprovado de acordo 

com as características e manual de instalação do fabricante dos inversores; 

• teste das correntes e tensões por string para deteção de anomalias; 

• teste de correntes e tensões dos quadros e inversores; 

• teste da curva I-V real versus teórica em STC; 

• termografia aos principais componentes e ligações. 

Os testes de comissionamento foram feitos num período de céu limpo com radiação 

incidente sobre o sistema superior a 400W/m2. 

 

Figura 23 – Comissionamento do sistema – QGPV1 
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3.5.1 Colocação em serviço – QGPV1 

A colocação em serviço da central fotovoltaica não ocorreu no mesmo dia para os dois 

pontos de injeção. De referir, que a colocação em serviço da central no ponto de injeção 

QGPV1 ocorreu no dia 8 de janeiro de 2021, conforme figura 24. 

 

Figura 24 – Primeiro dia de produção – QGPV1 

 

 

Figura 25 – Variação carga no transformador para MCC – QGPV1 

 

Através da análise no sistema fabril Uniformance (Process History Database – PHD, da 

Honeywell), é possível verificar a variação de carga entre as datas escolhidas, neste caso, 

entre 3 e 10 de janeiro de 2021 de acordo com figura 25. A linha vermelha indica-nos o 
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valor pelas 12 horas no dia 6 de janeiro, que é de 0,95MW e a linha azul indica o valor 

pelas 12 horas do dia 8 de janeiro (1º dia de injeção) e que é de 0,73MW. É possível 

verificar uma redução de carga na ordem dos 200kW, comparativamente entre estes dois 

dias, o que está de acordo com a produção representada na figura 26 que indica que pelas 

12 horas do dia 8 de janeiro de 2021 obtivemos uma produção aproximada dos 200kW, 

pois passamos de um valor de cerca de 1,02MW no dia 7 de janeiro (linha vermelha), 

para um valor de 0,73MW no dia 8 de janeiro (linha azul). 

 

Figura 26 – Alteração de carga no transformador, 8 janeiro 2021 

 

Na figura 27 é possível verificar o comportamento da carga no transformador, que recebe 

a injeção de energia elétrica do QGPV1. Esta análise é feita entre 22 de dezembro de 2020 

e 22 de janeiro de 2021, verificando-se que o comportamento da variação de carga sofreu 

alteração do seu padrão a partir do dia 8 de janeiro, dia da colocação deste ponto de 

injeção em serviço. Conclui-se assim que a energia produzida e injetada no QGPV1 é 

toda consumida pelas cargas do quadro. 
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Figura 27 – Variação carga (2) no transformador MCC – QGPV1 

 

 

 

3.5.2 Colocação em serviço – QGPV2 

A Central ficou completamente pronta para injetar toda a sua produção na rede interna, 

no entanto por questões técnicas o ponto de ligação QGPV2 (correspondente a 29 

inversores) foi ligado em data posterior ao ponto de ligação QGPV1. 

A colocação em serviço do ponto de injeção QGPV2 ocorreu no dia 30 de março de 2021. 

Este ponto de ligação não foi colocado em serviço no mesmo dia do ponto QGPV1, pois 

ao ser um ponto de injeção mais crítico do ponto de vista do processo, obrigou a uma 

paragem significativa de equipamentos, tendo sido programado para altura de menor 

impacto. O primeiro dia de produção total (QGPV1 e QGPV2), está representado na 

figura 28. 
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Figura 28 – Primeiro dia de produção – QGPV1 e QGPV2 

 

O sistema de gestão que é disponibilizado pela EDP Comercial (SCADA) não permite 

contabilizar a produção individual dos pontos de injeção, pelo que a potência que o 

gráfico da figura anterior representa corresponde à soma da potência nos dois pontos de 

injeção. Até ao dia 28 de março, como só estava o QGPV1 a injetar foi possível 

quantificar a produção individual decorrente. 

 

Figura 29 – Variação de carga do transformador – QGPV2 
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Na figura 29 observa-se o diagrama de carga no transformador onde foi ligado o QGPV2. 

Este gráfico representa o comportamento do diagrama carga no transformador entre 26 

de dezembro de 2020 e 25 de abril de 2021, refira-se que o primeiro dia de injeção ocorreu 

em 29 de março de 2021. Antes da ligação do QGPV2 ocorrer e de forma a termos a ideia 

do comportamento típico do seu regime de carga anterior, os picos inferiores são paragens 

dos equipamentos da área da transformação para limpezas e trabalhos de manutenção. 

 

Figura 30 – Diagrama de carga transformador – QGPV2 

 

Da análise a figura 30, que compreende o período de tempo entre 13 de março e 14 de 

abril de 2021, verifica-se perfeitamente o momento a partir do qual se começou a fazer a 

injeção na rede interna. O padrão de carga alterou significativamente a partir do dia 29 de 

março de 2021. 

A redução de carga resultante da produção da central, visível no diagrama da imagem 

anterior, evidencia que a carga no transformador baixou bastante, tendo até chegado a ter 

o valor zero, ou seja, a energia elétrica produzida pela central foi suficiente para o 

autoconsumo dos equipamentos ligados a este quadro elétrico e o excesso injetado na 

rede de 15kV, sendo distribuído pelos outros transformadores e daí para outros 

consumidores internos. 
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Figura 31 – Produção total no dia 4 abril 2021 

 

A figura 31 representa um dia com sol e sem nuvens, exemplificando o bom desempenho 

do sistema de geração ao longo do dia. 

 

Figura 32 – Diagramas de carga, dia 4 abril 2021 

Aproveitando a análise feita no dia 4 de abril de 2021, no gráfico da imagem 32 é possível 

verificar a descida de carga até zero no transformador (linha vermelha), da mesma forma 

é se verifica a descida de carga na entrada da rede de 15kV (linha preta). Valor que desce 

cerca de 1,75MW, de 22,30MW para 20,55MW. Confirma-se assim a diminuição da 

energia necessária da rede elétrica nacional para alimentação ao quadro principal de 
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15kV, por via da injeção na rede interna da potência produzida pela central de 

fotovoltaica. Ver imagem ampliada na figura 33. 

 

Figura 33 – Diagrama de carga (2) dia 4 abril 2021 

Através da imagem anterior, consegue-se ver com mais pormenor as variações de carga 

ocorridas no dia 4 de abril de 2021 no transformador que recebe a injeção do QGPV2 e 

que está representado pela linha vermelha e que entre as 10:30h e as 16:15h esteve com 

carga nula, e também através da linha preta no gráfico anterior se observa a descida de 

potência na entrada da rede de 15kV, que corresponde à alimentação a partir da rede 

elétrica nacional. 

Pelas 13h (pico de produção fotovoltaica) do dia 4 de abril, a carga no transformador que 

recebe do QGPV2 era nula e a carga à entrada da rede de 15kV era de 20,55kW (linha 

vertical vermelha, que fixa a hora às 13:00h) 

Às 20:30h (fim da produção solar) do mesmo dia, a carga no transformador em análise 

era de 1,19MW e à entrada da rede estava a ser solicitada uma potência de 22,30MW 

(linha vertical azul que fixa a hora às 20:30h) 

Pelas 13:00h na altura de pico na produção fotovoltaica, a injeção na rede interna era de 

cerca de 1,75MW. 
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3.6 Investimento vs Retorno 

O e investimento necessário para a central de geração fotovoltaica descrita anteriormente 

foi de 1.299.751,00€ e segundo a proposta comercial teria um prazo de retorno do 

investimento (PRI) previsto de 4,2 anos e uma receita no primeiro ano no valor de 

285.246,00€. 

O PRI é a duração em tempo, expressa em anos, necessário para que o capital investido 

seja completamente recuperado e pode ser obtido através da equação: 

PRI = 𝑝 + [
𝐶𝐹𝑝

(𝐶𝐹𝑝−𝐶𝐹𝑝+1)
 ]                                           (1) 

em que: 

• p = período de tempo imediatamente antes de o cash-flow acumulado se tornar 

positivo,  

• CFp = cash-flow acumulado no período p e  

• CFp+1 = cash-flow acumulado no período p+1. 

 

 

UPAC  2618kWp 

Investimento UPAC 1.299,751€ 

Investimento Especifico 0,4965  €/Wp 

PRI previsto 1º ano 4,2 anos 

Receita prevista 1º ano 285.246 €  

 

Tabela 2 - Resumo da proposta comercial da EDP (Anexo VIII) 

 

De acordo com os dados constantes na simulação efetuada pela EDP Comercial em 28 de 

fevereiro de 2019, presentes na figura 34, eram esperados os seguintes valores: 
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Figura 34 – Simulação de 28 de fevereiro de 2019 – Anexo IV 

 

Para efeitos desta comparação é necessário ter em consideração os valores da coluna 

E_Grid (autoconsumo), dos meses de abril a outubro, isto porque só a partir de abril é que 

toda a central esteve a produzir para autoconsumo. Para efeitos de avaliação que se 

pretende fazer interessam também os valores finais de compra de energia pela NVG 

durante o ano de 2021 até ao mês de outubro. 

A figura 35 indica-nos a produção anual de energia elétrica ao longo dos diversos meses 

de 2021, toda ela utilizada em regime de autoconsumo. 

 

Figura 35 – Energia elétrica produzida para autoconsumo - 2021 
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Tabela 3 – Produção Mensal / Preço Mensal 

Meses (2021) Produção Total 

(MWh) 

Preço Compra (a) 

(€/MWh) 

Poupança 

(€) 

Janeiro 14,82 76,60 1.135,21  

Fevereiro 26,97 74,35 2.005,22  

Março 70,49 76,8 5.412,86  

Abril 241,77 76,68 18.538,92  

Maio 253,51 76,3 19.342,81 

Junho 268,61 77,87 20.916,66  

Julho 283,92 85,11 24.164,43  

Agosto 274,83 87,1 23.937,69  

Setembro 200,24 98,46 19.715,63  

Outubro 146,67 105,71 15.504,49  
(a) O preço da compra da energia elétrica nos meses de 2021 foi fornecido em outubro de 2021 pelo 

responsável da área da energia da NVG na Figueira da Foz. 

De acordo com os valores de produção obtidos ao longo do ano de 2021 é possível dizer 

que a produção acumulada em 10 meses (com a ressalva que no primeiro trimestre só 

houve injeção do QGPV1) foi de 1781,82MWh. Efetuados os cálculos mensais da 

poupança efetiva, chega-se ao valor de 150.673,93€ nos primeiros 10 meses. 

Em conclusão pode-se dizer que estes valores de produção obtidos a partir de abril não 

são os esperados de acordo com o resultado da simulação na figura 34. Como o valor da 

produção foi mais baixo do que o esperado, a poupança que resultaria das menores 

necessidades de compra de energia e o PRI apresentado na proposta comercial da empresa 

EDP Comercial vêm negativamente afetados. 

Tabela 4 – Comparativo Produção Total vs Estimada 

Meses (2021) 
Produção Total 

(MWh) 
Produção Estimada 

(MWh) 
Variação 
(MWh) 

Abril 241,77 260,4 18,63 

Maio 253,51 326,6 73,09 

Junho 268,61 352,8 84,19 

Julho 283,92 364,2 80,28 

Agosto 274,83 338,6 63,77 

Setembro 200,24 253,7 53,46 

Outubro 146,67 182,3 35,63 

Perante a situação de produção abaixo da simulação e da proposta da EDP Comercial, a 

situação foi apresentada uma reclamação e foi identificado um parâmetro nos inversores 

que não estava de acordo com o standard e que limitava a potência dos inversores. A 

situação foi corrigida no final de outubro e passando a situação a estar em processo de 

reavaliação. 
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Capítulo 4 – Mobilidade Elétrica  

4.1 Carregamento Veículos Elétricos 

4.1.1 Enquadramento 

Na atual frota da NVG, considerando as viaturas próprias e de função, o número de 

viaturas elétricas ainda é residual, sendo que, de cerca de 535 veículos, dos quais 17 são 

elétricos. O gasóleo é o principal combustível utilizado nos trabalhos e nas deslocações 

ao serviço da empresa. Em 2017 foram consumidos mais de 658 mil litros deste 

combustível fóssil. 

Para mobilidade elétrica existem atualmente veículos elétricos ou híbridos plug-in. Na 

frota atual já existem veículos elétricos a bateria (Renault Kangoo ZE e Renault Zoe). No 

modo de carregamento lento os híbridos carregam a bateria em algumas horas, enquanto 

um totalmente elétrico poderá demorar 8 horas até atingir a carga completa. 

A empresa internamente fez uma avaliação da situação para poder tomar decisões quanto 

ao futuro da sua frota interna, tendo como referência algumas marcas/modelo que 

existiam, à data, no mercado, conforme figura 36. 

 

 

Figura 36 – Estado da arte (estudo interno) – fevereiro 2020 [12] 

Nota: Este documento é oriundo de um estudo interno feito pelos Departamento de 

Projetos Estratégicos da Navigator Company e divulgado no âmbito do trabalho 

preparatório de instalação dos sistemas de carregamento de veículos elétricos. 
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4.1.2 Estratégia para a mobilidade elétrica 

Com a definição e implementação da estratégia para a mobilidade pretende-se garantir 

espaço para carregamento de todos os veículos da NVG e parceiros de negócios de forma 

a possibilitar reduções nos custos com combustíveis e com emissões diretas associadas a 

deslocações  

 

Figura 37 – Estimativa redução custos e emissões – fevereiro 2020 [12] 

 

A estratégia da NVG em termos de mobilidade elétrica tem por base uma implementação 

em três fases de modo a aumentar gradualmente a disponibilidade de pontos de carga nos 

complexos industriais, escritórios de Lisboa e centro Raiz em Aveiro. 

A implementação será faseada (devido aos custos associados a cada uma das fases) e tem 

o seguinte planeamento: 

• Fase 1 

• Instalar 10 pontos de carregamento (22kW) em cada um dos locais: 

Aveiro, Figueira da Foz, Setúbal e Lisboa; 

• Instalar 6 pontos de carregamento (22kW) em cada um dos locais: RAIZ 

e Vila Velha de Rodão. 

• Fase 2  

• Adicionar à Fase 1 mais 16 pontos de carregamento aos locais: Aveiro, 

Figueira da Foz e Setúbal; 

• Adicionar `Fase 1 mais 8 pontos de carregamento aos locais: RAIZ e Vila 

Velha de Rodão; 

• Adicionar à Fase 1 mais 4 pontos de carregamento em Lisboa; 

• Instalar 2 pontos “Fast Charger” (50kW) em Aveiro, Figueira da Foz, 

Setúbal, Lisboa e Vila Velha de Rodão. 
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• Fase 3 

• Adicionar mais 24 pontos de carregamento aos locais: Aveiro, Figueira da 

Foz e Setúbal; 

• Adicionar mais 6 pontos de carregamento aos locais: Lisboa, RAIZ e Vila 

Velha de Rodão; 

• Adicionar mais 2 locais de “Fast Charger” aos locais: Aveiro, Figueira da 

Foz, Setúbal, Lisboa e Vila Velha de Rodão; 

• Instalar dois 2 pontos “Fast Charger” no RAIZ. 

 

Para a implementação da estratégia definida foram considerados carregadores lentos AC 

de 22kW e carregadores rápidos DC de 50kW por ligação. No total das três fases, as 

potências dos postos de carregamento totalizam 1,3MW (valor teórico total) para os três 

maiores complexos (Aveiro, Figueira da Foz e Setúbal), 0,6MW para Lisboa e Vila Velha 

de Rodão e 0,5MW para o Raiz.  

O investimento em carregadores será de 67k€, 188k€ e 237k€ nas fases 1, 2 e 3 

respetivamente. No total serão investidos cerca de 492k€ em carregadores aos quais 

acrescem os custos com redes elétricas e eventuais necessidades de reforço de potência 

(cuja análise está em curso). 

4.1.3 Plano de Implementação 

O plano de implementação da estratégia para a mobilidade elétrica da NVG reparte-se, 

como anteriormente referido, em três fases. A primeira fase iniciou-se em 2021 e tem a 

duração de dois anos. A segunda fase com duração de três anos, termina em 2025. A 

terceira e última fase inicia-se em 2026, conforme figura 38. 

 

 

Figura 38 – Plano de implementação de carregadores para VE [12] 
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Para prosseguir com a estratégia para a mobilidade da NVG com início no primeiro 

semestre de 2021, foi necessário dar início a um conjunto de verificações e 

implementações, nomeadamente: 

• a conclusão dos estudos referentes à disponibilidade de potência dos quadros 

existentes e localizações dos mesmos; 

• identificar a localização dos carregadores e estimar custos com as respetivas 

infraestruturas para ligações à rede elétrica, incluindo eventuais reforços de 

potência; 

• preparar as consultas para fornecimento e instalação dos carregadores; 

• estudar soluções dos sistemas de gestão que possibilitem a incorporação dos 

carregadores existentes de fabricantes diferentes (EFACEC e MAGNUM CAP). 

• início da instalação em locais já definidos; 

 

 

Figura 39 – Exemplo de posto de carregamento duplo de 22kW [12] 

Estando em fase final de implementação a instalação de 10 carregadores de 22kW, de 

acordo com o definido na fase 1, a instalação (NVG – Figueira da Foz) fica com 

disponibilidade de alimentar 10 carregadores para viaturas elétricas, para uma potência 

máxima de 22kW, por carregador, correspondendo a um total de 220kW disponíveis.  
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4.2 Empilhadores Elétricos 

A NVG na Figueira da Foz em 2016 tinha em operação uma frota de empilhadores a GPL 

com vários anos e a precisar de uma renovação de frota. Foi feito um estudo interno para 

perceber em termos de investimento e redução de impacto ambiental qual a melhor 

solução a adotar quanto a esta questão. 

4.2.1 Escolha de nova frota de empilhadores 

Os principais critérios a considerar na escolha de empilhadores são a sua capacidade de 

carga, altura de elevação, a ergonomia para o operador, questões associadas à segurança 

de pessoas e a motorização que equipa o referido empilhador. 

Relativamente motorização, existem várias opções: 

• Motor elétrico; 

• Motor de combustão interna (gasolina, gasóleo, GPL ou GNC); 

• Motorização híbrida (motor de combustão interna e motor elétrico). 

 

Foi feito um estudo comparativo entre empilhadores elétricos e com motor de combustão 

interna (GPL). Os cálculos de suporte à análise efetuada são apresentados nos anexos XV 

a XVIII, seguindo-se um resumo dos mapas principais que suportaram a decisão. 

 

Tabela 5 – Comparação consumo empilhadores GPL e Elétr - 2016 

Comparação entre Gasto com empilhadores GPL e Elétricos 

Rubrica Gás (€) Elétrico (€) 

Aluguer Frota 3.283.680,00 € 3.677.940,00 € 

Combustível / Energia 1.421.469,00 € 287.833,00 € 

Gestão de Frota 117.600,00 € 113.280,00 € 

Sala de Baterias N/A 311.220,00 € 

Total 4.822.749,00 € 4.390.273,00 € 

 

Perante os dados que constam da tabela anterior, mesmo com o investimento necessário 

numa nova sala de carregamento de baterias (figura 40) com um novo transformador e 

quadro elétrico dedicado, a escolha recaiu na opção dos empilhadores elétricos pelas 

seguintes razões: 

• Zero emissões locais. Sistema mais ecológico sem gases de escape, evitando 

tantos sistemas de ventilação e exaustão; 

• Redução no consumo de combustíveis fósseis na NVG; 
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• Vida útil dos equipamentos mais longa (excluindo a bateria); 

• Baixo custo de manutenção; 

• Menos ruído dos equipamentos em operação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 40 – Sala de carregadores de baterias dos empilhadores 

 

 

De forma a ser possível a validação da escolha feita (em 2016), descrita anteriormente, 

relativamente aos empilhadores elétricos, e tendo por base os mesmos consumos 

efetuados e o número médio de horas de utilização de cada um dos empilhadores do 

estudo original (tipo de empilhador, 5 toneladas (5T), 3 toneladas (3T) ou 2 toneladas 

(2T), número de empilhadores por área e número médio de horas de operação em cada 

aplicação), mas com preço GPL e compra de energia elétrica atualizados em outubro de 

2021, é possível obter os dados que se apresentam nas tabelas abaixo. 
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Tabela 6 – Tabela Atualizada a valores (GPL) de outubro de 2021 

Empilhadores por Áreas Fabris (Gás) 

Tipo 
(Ton) 

Quantidade 
Nº empilhadores Horas / Ano Consumo Hora (kg) Consumo Ano (Kg) Custo (€) (b) 

3T 18 3000 4,19 226 260,00 191 642,22 

3T 5 1500 4,19 31 425,00 26 616,98 

5T 4 2000 6,13 49 040,00 41 536,88 

2T 1 2000 4,09 8 180,00 6 928,46 

2T 2 2000 4,09 16 360,00 13 856,92 

3T 2 1500 4,19 12 570,00 10 646,79 

2T 4 2500 4,09 40 900,00 34 642,30 

2T 4 2750 4,09 44 990,00 38 106,53 

Total 40     429 725,00 363 977,00 

Valor de referência GPL (0,847€/l) em outubro de 2021 (ERSE) 

 

De forma análoga, atualizaram-se os valores com os custos de energia elétrica que servem 

de referência para o carregamento das baterias dos empilhadores. O valor indicativo do 

preço de energia é o valor de referência de outubro de 2021 e já utilizado anteriormente. 

 

Tabela 7 – Tabela Atualizada a valores (energia) de outubro de 2021 

Empilhadores por Áreas Fabris (Elétricos) 

Tipo Quantidade Cargas / Ano Custo Carga (€) Custo Anual (€) (c) 

3T 18 6750 6,35 42 865,58 

3T 5 938 6,35 5 956,73 

5T 4 1000 9,53 9 525,68 

2T 1 250 5,12 1 280,29 

2T 2 500 5,12 2 560,58 

3T 2 375 6,35 2 381,42 

2T 4 1250 5,12 6 401,46 

2T 4 1375 5,12 7 041,60 

Total 40     78 013,34 
 

 Preço energia elétrica (105,71€/MWh) em outubro 2021 (NVG) 

Consumo Energia (por carga de 8h):   

2T - 48,45kWh    

3T - 60,08kWh    

5T - 90,12kWh    
 

Perante os dados anteriormente apresentados é possível verificar que os pressupostos que 

levaram à escolha dos empilhadores elétricos em detrimentos dos empilhadores GPL 

ainda hoje continuam válidos do ponto de vista económico e sobretudo ambiental. 



60 
 

Com preços de referência de outubro de 2021, caso os empilhadores fossem a GPL, era 

estimado o valor anual de 363.977,00€ para esse combustível, enquanto para a mesma 

frota de veículos elétricos o custo anual estimado em consumo de energia elétrica é de 

78.013,34€. 

 

No que diz respeito ao impacto ambiental, eliminam-se 429 725Kg de GPL, que se traduz 

numa redução significativa de emissão CO2. 

O consumo estimado anual de 429,725 ton de GPL equivale a 472,268 tep/t, que se traduz 

numa redução de 1.247,77 kgCO2/ano (b). 

 

Para avaliar o consumo energético dos carregadores de baterias dos empilhadores 

elétricos em funcionamento, na figura 41 apresenta-se o diagrama de carga obtido ao 

longo de uma semana. 

 

 

Figura 41 – Diagrama de carga semanal do carregamento de baterias 

 

Fazendo uma análise ao diagrama de carga relativo ao carregamento das baterias dos 

empilhadores, é possível verificar-se picos de carregamento que podem atingir os 150kW 

e valores mais baixos, na ordem de 25kW. 

 

 

______________________________________________________________________ 

(b) Fatores de conversão: 

GPL – tep/ton (1,099), fonte DGEG; 

Fator emissão CO2 GPL – 2642 KgCO2/tep, fonte APA 
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Do diagrama semanal da figura 40, representativo do padrão de carga entre 12 e 19 de 

fevereiro, escolheu-se o dia 14 de fevereiro para uma informação mais detalhada no que 

diz respeito à variação de carga durante 24 horas, assim, foi possível obtermos o perfil de 

carga de acordo com a imagem 42. 

 

Figura 42 – Diagrama de carga dia 14 de fevereiro 

 

Da análise feita ao longo do dia em questão, verifica-se um consumo de 2350kWh que 

diz respeito ao carregamento de baterias para os empilhadores, tendo o consumo médio 

desse dia sido de 98kWh.  

 

4.3 Nova central fotovoltaica 

Em apreciação pela NVG está expansão da UPAC na Figueira da Foz. Com esta expansão 

pretende-se ter um sistema integrado de produção de energia elétrica para autoconsumo 

em sistemas de mobilidade (empilhadores elétricos e veículos elétricos). 

4.3.1 A energia verde em sistemas de mobilidade 

Em linha com o programa de descarbonização da NVG, a referida central permitirá 

utilizar a produção fotovoltaica para alimentar os sistemas de carregamento de baterias 

dos empilhadores elétricos e os postos de carregamento dos veículos elétricos, sendo o 

remanescente injetado na rede interna para autoconsumo. 

Aproveitando a área do telhado na zona da transformação de papel que não tinha sido 

ocupada com a anterior central, é proposto um novo projeto que terá um custo estimado 

de 744.486,00€, permitindo uma redução anual no consumo de energia no valor de 

175.959,00€, segundo dados do fornecedor da proposta, conforme figura 43. 
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Figura 43 – Zona de cobertura que alocará a expansão da UPAC 

 

Esta futura UPAC terá as seguintes principais características: 

• potência a instalar: 1542kWp / 1260kWn; 

• módulos: 3762 unidades (monocristalinos, 410Wp); 

• inversores: 21 unidades (60kW); 

• local: área remanescente da cobertura na transformação de papel. 

 

A figura 44 apresenta o resultado da simulação para esta nova UPAC, elabora pela 

empresa que apresentou a proposta: 

 

 

Figura 44 – Simulação efetuada para nova UPAC 

 

Para uma produção esperada de 2005MWh/ano, esta UPAC irá permitir reduzir as 

emissões em 942 tCO2/ano (0,47 KgCO2/kWh). 
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4.4 Resumo dos impactos das diferentes medidas 

4.4.1 Impacto Económico 

Nos veículos elétricos, atendendo aos dados do estudo interno, foram considerados 1,5€ 

por cada 100km, relativamente a 6,37€ por 100km nos veículos de combustão interna 

(figura 36, pág 53). Na tabela seguinte são apresentados os custos totais assumindo que 

cada veículo percorre 15.000km por ano. 

Tabela 8 – Custos totais para os veículos elétricos e para os de combustão interna  

Tipo Veículo Preço por 100km km Anuais Total Custo 

Elétrico 1,5€ 15 000 225€ 

Comb. Interna 6,37€ 15 000 955,5€ 

Na Figueira da Foz foi efetuada a substituição de 8 veículos de combustão interna por 

veículos elétricos (à data já existem 6 em pleno funcionamento), podendo-se concluir que 

se passa de um gasto de (955,5 x 8 = 7.644€) em combustíveis fósseis para (225 x 8 = 

2040€), um valor substancialmente inferior e que sendo proveniente da produção própria 

a partir de fontes renováveis, não lhes está associado o pagamento a um fornecedor 

externo. 

 

Da tabela 7 (pág. 58), sabe-se que o consumo estimado de gás por ano para a frota atual 

é de 429725 kg, o que se traduz num custo de 363.977€ (preço de referência em outubro 

de 2021). 

Para a mesma frota, mas considerando empilhadores elétricos (tabela 8, pág. 59), o custo 

estimado anual, a valores de referência de outubro de 2021 é 78.013,34€, o que se traduz 

numa redução muito significativa da fatura. 

Tabela 9 – Custo Energia Empilhadores Gás vs. Elétricos 

Tipo - Empilhadores Custo Anual com energia 

Gás 363.977,00€ 

Elétricos 78.013,34€ 

 

A nova central fotovoltaica a implementar tem uma produção esperada por ano de 

2005MWh de acordo com a informação constante no Anexo XX, aplicando o preço da 
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energia com a referência de outubro de 2021 (105,71 €/MWh), iria permitir uma poupança 

anual de 211.948,55€ á empresa. 

Desta forma pode-se dizer-se que estas medidas apresentadas apresentam reduções 

económicas significativas na empresa, sendo que a maior parte delas já está 

implementada. 

Além da poupança económica que esta nova central irá trazer à empresa, a solução que 

de seguida á apresentada permitirá interligar os sistemas de mobilidade elétrica (veículos 

elétricos e empilhadores) ligados a esta central e desta forma tirar partido das energias 

renováveis nos sistemas de mobilidade elétrica já existentes. 

Na figura 45, é apresentado o quadro elétrico no qual já existe uma saída para os 

carregadores de baterias dos empilhadores elétricos, uma outra saída para implementação 

de carregadores de veículos elétricos e está preparado para ligação futura da nova UPAC.  

 

Figura 45 – Imagem Quadro elétrico atual (com entrada prevista para UPAC) 

 



65 
 

Utilizando o perfil de carga analisado na figura 42, relativo ao carregamento das baterias 

dos empilhadores elétricos, e o perfil teórico diário de produção da nova UPAC a instalar 

(para o mês de fevereiro), é possível obter o diagrama apresentado na figura 46. 

 

Figura 46 – Perfil carga carregadores empilhadores e produção teórica nova UPAC 

 

A energia sobrante será utilizada para carregamento dos veículos elétricos e o 

remanescente, será injetada na rede interna da fábrica., tal com demostrado no gráfico 

seguinte.  

 

Figura 47 –Produção Solar VS Potências de Carga VS Potência Solicitada Rede VS 

Potência Injeção 

 

O aspeto relevante que este capítulo se propôs foi fazer a análise económica dos sistemas 

de mobilidade elétrica e possível solução de integração num quadro alimentado por 
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energia renovável. Assim, durante o dia é possível obter energia proveniente desta fonte 

renovável e utilizá-la na mobilidade interna fazendo baixar significativamente a fatura de 

energia e contribuindo muito na melhoria do meio ambiente 

 

4.4.2 Impacto Ambiental 

Em termos de contributo ambiental, os projetos já aplicados (veículos elétricos e 

empilhadores elétricos) já apresentam uma redução significativa de emissões de CO2 . 

Assim, considerando 10 viaturas a combustível fóssil, com consumo médio de 5 litros por 

100km e estimando 15000km anuais, termos: 

✓ Consumo anual de 7500 de gasóleo, o que representa 20ton CO2 ; 

✓ Passagem de empilhadores a gás para elétricos poupou 1.247ton CO2  ; 

✓ Futura implementação nova central fotovoltaica, permite poupar 942ton CO2 

As soluções já implementadas traduzem-se numa redução anual de CO2 na ordem de 

1.267ton CO2 no entanto este valor pode subir para os 2.209ton CO2 com a colocação em 

serviço da nova central fotovoltaica. 
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Capítulo 5  
Conclusões 

No primeiro capítulo deste trabalho foi feita uma abordagem à empresa NVG, desse a sua 

origem, diversas fases de evolução, cronologia dos principais acontecimentos ao longo 

dos anos e perspetivas futuras.  

O desenvolvimento sustentável entrou no léxico da atualidade, mas entre os interesses da 

Economia, Sociedade e Ecologia, é necessário garantir equilíbrios, nem sempre fáceis de 

ultrapassar. Perante as alterações climáticas, que são uma realidade e uma ameaça para o 

Mundo, a UE, as indústrias em geral, e as de celulose em particular, onde se insere a 

NVG, traçam objetivos claros para alcançar a neutralidade carbónica, tema abordado no 

capítulo dois deste trabalho. 

No capítulo três deste trabalho foi apresentado os investimentos feitos pela NVG para 

produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis, fazendo o seu autoconsumo em 

ambiente produtivo. Com aposta no setor das energias renováveis com origem 

fotovoltaica pretende-se reduzir a compra de energia elétrica ao comercializador, 

tornando a empresa mais imune às tarifas impostas pelo mercado e ao mesmo tempo 

reduzir as emissões de CO2. A montagem da UPAC referida neste capítulo, foi decisão 

da NVG mas com decisão técnica do gabinete de projetos, tendo sido eu o responsável 

por essa validação. O projeto teve acompanhamento e supervisão de montagem pela 

NVG, através de equipas multidisciplinares durante as diversas fases que ele teve. Este 

projeto teve em alguns momentos, nomeadamente na altura da ligação do QGPV2, a 

necessidade de rever e adaptar tecnicamente uma solução diferente da pensada 

inicialmente para a ligação à rede elétrica interna. 

Por fim, no capítulo quatro, apresentou-se o estudo e o trabalho já em curso na NVG 

relativamente aos veículos elétricos e híbridos plug-in de frota interna e de serviço, 

analisou-se e validou-se a escolha feita dos empilhadores elétricos em detrimentos dos de 

gás fez-se a apresentação do estudo feito e já validado para uma nova UPAC a instalar 

que será capaz de alimentar um quadro único que abasteça estes sistemas de mobilidade 

elétrica, isto é, empilhadores, veículos elétricos e elétricos plug-in.  
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A energia elétrica produzida através de tecnologias renováveis aplicada em sistemas 

mobilidade elétrica e autoconsumo, será uma das estratégias para o cumprimento dos 

compromissos a que a NVG se propõe, tal como a produção de 100% de energia elétrica 

a partir de fontes renováveis (Objetivo 1 - NVG, página 21) , redução de emissão de CO2 

fóssil, através da substituição de combustíveis fósseis (Objetivo 2 – NVG, páginas 21) e 

redução do consumo específico de energia, eficiência energética (Objetivo 3 – NVG, 

página 21). 

Na fábrica da Figueira da Foz em produção normal e estabilizada, consegue-se produzir 

100% da energia elétrica a partir de fontes renováveis, esta situação advém da queima de 

licor negro, extraído no processo de cozimento do eucalipto e é o combustível principal 

da caldeira de recuperação, a nova caldeira de biomassa foi a grande ajuda neste processo 

de produção de energia, pois deixamos de queimar fuel óleo. No entanto em situações de 

algumas anomalias ou em arranques dos processos produtivos (nomeadamente arranque 

das caldeiras) ainda usamos gás natural e fuel óleo. Junta-se ainda a produção da central 

fotovoltaica que também assim contribui para este importante desígnio da empresa. 

 Relativamente às emissões, podemos dizer que com o projeto da nova caldeira de 

biomassa, foi possível passar de 774 para 539 mil toneladas de emissões diretas de CO2 

O esforço que está a ser feito na mobilidade elétrica (quer na troca de empilhadores de 

gás para elétricos, quer na substituição de veículos com motor de combustão interna por 

veículos elétricos e elétricos plug-in) são também um forte contributo nesta continua 

redução, pois o objetivo final é chegar às 107 mil toneladas de CO2 em 2035. 

 

Figura 48 - Emissões CO2 de 2014 a 2035 [13] 
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No que que diz respeito à eficiência energética têm sido criados programas corporativos 

(em todas as unidades industriais) de forma a promover um conjunto de ações que já 

foram implementadas, tais como: substituição de lâmpadas antigas (vapor de sódio) por 

novas lâmpadas de tecnologia led, os motores elétricos novos são de elevada eficiência 

(IE3 e IE4) e quase sempre com instalação de variadores de velocidade. 

Um dos principais objetivos do meu trabalho era evidenciar a necessidade de uma nova 

central fotovoltaica e a decisão de a instalar já foi tomada e a sua instalação irá começar 

em janeiro de 2023, podendo assim, fazer com que a sua produção diária seja usada em 

exclusivo para a mobilidade elétrica (empilhadores, veículos elétricos e veículos elétricos 

plug-in). Assim a dependência do consumo de energia elétrica a partir da rede elétrica 

abastecedora, naquilo que diz respeito à mobilidade elétrica irá reduzir 

significativamente, e o excedente da produção será para autoconsumo, sendo num futuro 

próximo utilizado para fazer face às expansões já programadas, ou seja, as fases 2 e 3 de 

expansão dos carregadores dos veículos elétricos.  

Este é um dos caminhos que nos indica de que forma é possível reduzir ainda mais a nossa 

dependência do mercado, ficando mais robustos em termos de dependência energética, 

mais imunes das flutuações de preços no mercado e das tensões geopolíticas que nos 

assolam. 
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Anexo – XV  

Capacidade Quant Comb. Nr. horas Baterias Carregador Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

cargas para um 

ano

cargas para 5 

anos

custo de 

cada 

carga

custo total

Linde E30/600 HL - 387 18 eléctrico 3000 40.05EPZS775 HP80T100S 1 547,00 €                       27 846,00 €                       1 670 760,00 €          6 750 33 750 5,22 176 035,28

Linde E30/600 HL - 387 5 eléctrico 1500 40.05EPZS775 HP80T100S 1 745,00 €                       8 725,00 €                         523 500,00 €             938 4 688 5,22 24 449,34

Linde E50 4 eléctrico 2000 40.06EPZS930 HP80T100S 2 145,00 €                       8 580,00 €                         514 800,00 €             1 000 5 000 5,67 28 345,20

Total 45 151,00 €                       2 709 060,00 €          228 829,82 €

Capacidade Quant Comb. Nr. horas Baterias Carregador Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

cargas para um 

ano

cargas para 5 

anos

custo de 

cada 

carga

custo total

Linde E20PL - 386 1 eléctrico 2000 24.6EPZS750S HP48T80S 1 230,00 €                       1 230,00 €                         73 800,00 €               250 1 250 2,83 3 543,15

Linde E20PL - 386 2 eléctrico 2000 24.6EPZS750S HP48T80S 1 088,00 €                       2 176,00 €                         130 560,00 €             500 2 500 2,83 7 086,30

Linde E30/600 HL - 387 2 eléctrico 1500 40.04EPZS625 HP80T80S 1 473,00 €                       2 946,00 €                         176 760,00 €             375 1 875 5,22 9 779,74

Total 6 352,00 €                         381 120,00 €             20 409,19

Capacidade Quant Comb. Nr. horas Baterias Carregador Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

cargas para um 

ano

cargas para 5 

anos

custo de 

cada 

carga

custo total

Linde  E20PL - 386 4 eléctrico 2500 12.05EPZS625 HP24S70 1 212,00 €                       4 848,00 €                         290 880,00 €             1 250 6 250 2,83 17 715,75

Linde E20PL - 386 4 eléctrico 2750 24.6EPZS750S HP48T80S 1 237,00 €                       4 948,00 €                         296 880,00 €             1 375 6 875 2,83 19 487,33

Total 9 796,00 €                         587 760,00 €             37 203,08

Nrº Total de Máquinas 40 3 677 940,00 € 286 442,08 €

Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

Sistema de gestão de baterias e exaustão 7 075,00 €                       7 075,00 €              

Total 7 075,00 €                         

Total mensal 68 374,00 €                       

Sala de Baterias / Sistema de Gestão 

Soporcel - FF - Empilhadores Eléctricos 

Armazém de Materiais de Embalagem

Valores para contrato de   60 meses Equipamento

Armazém de Expedição 

Equipamento Baterias 

Transformação

Equipamento Baterias 
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Capacidade Quant Comb. Nr. horas Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

valor para 

contrato 60 

meses

consumo 

hora kg
horas ano consumo ano

consumo 60 

meses

custo €/ 

kg
custo 60 meses €

Linde H30T- 393 18 GPL 3000 1 290,00 €                       23 220,00 €            1 393 200,00 €    4,19 3000 226 260,00 1 131 300,00 0,66 748 502,02

Linde H30T- 393 5 GPL 1500 1 545,00 €                       7 725,00 €              463 500,00 €       4,19 1500 31 425,00 157 125,00 0,66 103 958,61

Linde H50T- 394 4 GPL 2000 2 135,00 €                       8 540,00 €              512 400,00 €       6,13 2000 49 056,00 245 280,00 0,66 162 284,61

Total 39 485,00 €            2 369 100,00 €    1 014 745,24

Capacidade Quant Comb. Nr. horas Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

valor para 

contrato 60 

meses

consumo 

hora kg
horas ano consumo ano

consumo 60 

meses

custo €/ 

kg
custo 60 meses €

Linde H20T - 392 1 GPL 2000 1 475,00 €                       1 475,00 €              88 500,00 €         4,09 2000 8 176,00 40 880,00 0,66 27 047,43

Linde H20T - 392 2 GPL 2000 1 057,00 €                       2 114,00 €              126 840,00 €       4,09 2000 16 352,00 81 760,00 0,66 54 094,87

Linde H30T- 393 2 GPL 1500 1 207,00 €                       2 414,00 €              144 840,00 €       4,19 1500 12 570,00 62 850,00 0,66 41 583,45

Total 6 003,00 €              360 180,00 €       122 725,75

Equipamento

Capacidade Quant Comb. Nr. horas Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

valor para 

contrato 60 

meses

consumo 

hora kg
horas ano consumo ano

consumo 60 

meses

custo €/ 

kg
custo 60 meses €

Linde H20T - 392 4 GPL 2500 1 155,00 €                       4 620,00 €              277 200,00 €       4,09 2500 40 880,00 204 400,00 0,66 135 237,17

Linde H20T - 3923 4 GPL 2750 1 155,00 €                       4 620,00 €              277 200,00 €       4,09 2750 44 968,00 224 840,00 0,66 148 760,89

Total 9 240,00 €              554 400,00 €       283 998,06

Nrº Total de Máquinas 40 54 728,00 €            3 283 680,00 €    1 421 469,05 €   

Valor Unit. Mensal Valor Total. Mensal

valor para 

contrato 60 

meses

Sistema de gestão 1 960,00 €                       1 960,00 €              

Total 1 960,00 €                         

Total mensal 56 688,00 €                       

Gestão de Frota 

 Litros/H ora     (Norma VDI)

2,5

2,5

Soporcel - FF- Empilhadores GPL

Armazém de Expedição

Armazém de Materiais de Embalagem

Valores para contrato de   60 meses 

 Litros/H ora     (Norma VDI)

3.0

3.0

5.0

Equipamento Consumo de combustivel

Equipamento Consumo de combustivel

Transformação

Valores para contrato de   60 meses 

Valores para contrato de   60 meses 

 Litros/H ora     (Norma VDI)

2,5

2,5

3.0

Consumo de combustivel
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Quantidade
Consumo 

hora kg
Horas ano

Consumo 

ano

Consumo 60 

meses

Custo €/ 

kg
Custo 60 meses Quantidade Horas ano

Cargas 

para um 

ano

Cargas 

para 5 

anos

Custo de 

cada 

carga

Custo total

3T 18 2,60 3000 140 400,00 702 000,00 0,66 464 464,26 18 3000 6 750 33 750 4,69 158 160,60

3T 5 2,60 1500 19 500,00 97 500,00 0,66 64 508,93 5 1500 938 4 688 4,69 21 966,75

5T 4 4,40 2000 35 200,00 176 000,00 0,66 116 446,88 4 2000 1 000 5 000 7,03 35 146,80

645 420,07 215 274,15

Quantidade
Consumo 

hora kg
Horas ano

Consumo 

ano

Consumo 60 

meses

Custo €/ 

kg
Custo 60 meses Quantidade Horas ano

Cargas 

para um 

ano

Cargas 

para 5 

anos

Custo de 

cada 

carga

Custo total

2T 1 2,20 2000 4 400,00 22 000,00 0,66 14 555,86 1 2000 250 1 250 3,78 4 723,88

2T 2 2,20 2000 8 800,00 44 000,00 0,66 29 111,72 2 2000 500 2 500 3,78 9 447,75

3T 2 2,60 1500 7 800,00 39 000,00 0,66 25 803,57 2 1500 375 1 875 4,69 8 786,70

69 471,15 22 958,33

Quantidade
Consumo 

hora kg
Horas ano

Consumo 

ano

Consumo 60 

meses

Custo €/ 

kg
Custo 60 meses Quantidade Horas ano

Cargas 

para um 

ano

Cargas 

para 5 

anos

Custo de 

cada 

carga

Custo total

2T 4 2,20 2500 22 000,00 110 000,00 0,66 72 779,30 4 2500 1 250 6 250 3,78 23 619,38

2T 4 2,20 2750 24 200,00 121 000,00 0,66 80 057,23 4 2750 1 375 6 875 3,78 25 981,31

152 836,53 49 600,69

867 727,75 287 833,16

CONSUMO DE GÁS Catálogo Verificado CONSUMO DE ENERGIA ( por cada carga de 8 horas)

2T 2,2Kg /h 4,09Kg /h 2T 48,45 KW

3T 2,6 Kg /h 4,19 Kg /h 3T 60,08 KW

5T 4,4 Kg/h 6,13 Kg /h 5T 90,12 KW

Custo do Gás 661,63 €/t Custo da Energia 0,078 €/KW

VALORES APURADOS TENDO EM CONTA O CONSUMO INDICADO EM CATÁLOGO TÉCNICO

CUSTO ESTIMADO DO CONSUMO DE GÁS EM 5 ANOS CUSTO ESTIMADO DO CONSUMO DEENERGIA ELECTRICA EM 5 ANOS
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Quantidade
Consumo 

hora kg

Horas 

ano

Consumo 

ano

Consumo 60 

meses

Custo €/ 

kg
Custo 60 meses Quantidade

Horas 

ano

Cargas 

para um 

ano

Cargas 

para 5 

anos

Custo de 

cada 

carga

Custo total

3T 18 4,19 3000 226 260,00 1 131 300,00 0,66 748 502,02 18 3000 6 750 33 750 4,69 158 160,60

3T 5 4,19 1500 31 425,00 157 125,00 0,66 103 958,61 5 1500 938 4 688 4,69 21 966,75

5T 4 6,13 2000 49 056,00 245 280,00 0,66 162 284,61 4 2000 1 000 5 000 7,03 35 146,80

1 014 745,24 215 274,15

Quantidade
Consumo 

hora kg

Horas 

ano

Consumo 

ano

Consumo 60 

meses

Custo €/ 

kg
Custo 60 meses Quantidade

Horas 

ano

Cargas 

para um 

ano

Cargas 

para 5 

anos

Custo de 

cada 

carga

Custo total

2T 1 4,09 2000 8 176,00 40 880,00 0,66 27 047,43 1 2000 250 1 250 3,78 4 723,88

2T 2 4,09 2000 16 352,00 81 760,00 0,66 54 094,87 2 2000 500 2 500 3,78 9 447,75

3T 2 4,19 1500 12 570,00 62 850,00 0,66 41 583,45 2 1500 375 1 875 4,69 8 786,70

122 725,75 22 958,33

Quantidade
Consumo 

hora kg

Horas 

ano

Consumo 

ano

Consumo 60 

meses

Custo €/ 

kg
Custo 60 meses Quantidade

Horas 

ano

Cargas 

para um 

ano

Cargas 

para 5 

anos

Custo de 

cada 

carga

Custo total

2T 4 4,09 2500 40 880,00 204 400,00 0,66 135 237,17 4 2500 1 250 6 250 3,78 23 619,38

2T 4 4,09 2750 44 968,00 224 840,00 0,66 148 760,89 4 2750 1 375 6 875 3,78 25 981,31

283 998,06 49 600,69

1 421 469,05 287 833,16

CONSUMO DE GÁS Catálogo Verificado CONSUMO DE ENERGIA ( por cada carga de 8 horas)

2T 2,2Kg /h 4,09Kg /h 2T 48,45 KW

3T 2,6 Kg /h 4,19 Kg /h 3T 60,08 KW

5T 4,4 Kg/h 6,13 Kg /h 5T 90.12 KW

Custo do Gás 661,63 €/t Custo da Energia 0,078 €/KW

CUSTO ESTIMADO DO CONSUMO DE GÁS EM 5 ANOS CUSTO ESTIMADO DO CONSUMO DEENERGIA ELECTRICA EM 5 ANOS

VALORES APURADOS TENDO EM CONTA O CONSUMO VERIFICADO ATUALMENTE NA FÁBRICA PARA EMPILHADORES ANTIGOS COM A MESMA CAPACIDADE
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